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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas opções constituídas pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação
hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas, da
seguinte forma: ACP = ação civil pública; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; AGU = Advocacia-Geral da União ou
advogado-geral da União, conforme o contexto; BCB = Banco Central do Brasil; CDC = Código de Defesa do Consumidor;
CF = Constituição Federal de 1988; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; CPC = Código de Processo Civil; CPI = comissão
parlamentar de inquérito; CTPS = carteira de trabalho e previdência social; CTRMS/2006 = Código Tributário e de Rendas do
Município de Salvador, de 2006; DF = Distrito Federal; ICMS = imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; IPTU = imposto sobre a propriedade predial
e territorial urbana; IPVA = imposto sobre a propriedade de veículos automotores; ISSQN = imposto sobre serviços de qualquer
natureza; ITBI = imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; LC = lei complementar;
LDO = lei de diretrizes orçamentárias; LOA = lei orçamentária anual; LOMS = Lei Orgânica do Município de Salvador; LRF = Lei
de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; PPA = plano plurianual;
RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal
de Contas da União; TJ = tribunal de justiça; TLEOUAP = taxa de licença de execução de obras e urbanização de áreas particulares;
TRT = tribunal regional do trabalho; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

No que diz respeito à instauração e ao funcionamento de CPIs,

assinale a opção correta.

A As CPIs federais, estaduais ou municipais possuem poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais, razão por que

podem requisitar cópias de ordens judiciais e dados obtidos em

processo judicial protegido por sigilo.

B As CPIs instauradas no Congresso Nacional têm poderes de

investigação próprios das autoridades judiciais, o que justifica

os pressupostos para sua instalação não se sujeitarem a

controle jurisdicional.

C Nos municípios, a prerrogativa para instauração e

funcionamento de CPI não é assegurada às câmaras

municipais.

D As CPIs instauradas nas câmaras municipais possuem poderes

para solicitar informações aos órgãos da administração direta

e indireta e para requerer a apresentação de dados protegidos

por sigilo bancário.

E Às assembleias legislativas dos estados assegura-se a

prerrogativa para a instauração de CPI com poderes para a

solicitação de informações aos órgãos da administração direta

e indireta e para requerer a apresentação de dados protegidos

por sigilo bancário.

QUESTÃO 2

Com relação às competências dos municípios, assinale a opção
correta.

A Cumpre aos municípios explorar os serviços locais de gás
canalizado, sendo vedada a edição de medida provisória para
a sua regulamentação. 

B De acordo com a CF, não compete aos municípios suplementar
a legislação federal ou a legislação estadual.

C A competência dos municípios para legislar é residual, haja
vista que será atribuição dos municípios disciplinar aquilo que
não seja constitucionalmente atribuído à competência da União
ou dos estados. 

D São inconstitucionais leis municipais que disciplinem o tempo
máximo de permanência em filas de bancos comerciais, uma
vez que esse setor é regulado pela União.

E Compete aos municípios criar, organizar e suprimir distritos,
desde que observada a legislação estadual sobre a matéria.

QUESTÃO 3

No que diz respeito à intervenção nos municípios, assinale a opção
correta.

A A União poderá intervir em município que deixar de pagar,
por dois anos consecutivos, sem motivo de força maior,
a dívida fundada.

B A União poderá intervir em município localizado em
estado-membro, no caso de o estado omitir-se e não decretar
a intervenção nas hipóteses constitucionalmente previstas.

C O fato de o prefeito deixar de prestar as contas anuais não dá
ensejo à intervenção do estado no município, pois tal atitude
consiste em ato de responsabilidade pessoal do prefeito.

D A CF disciplina as hipóteses e o processo de intervenção nos
municípios, não competindo à Constituições estaduais dispor
sobre a matéria.

E Contra acórdão de TJ que defira pedido de intervenção
estadual em município será cabível recurso extraordinário para
o STF caso a decisão recorrida contrarie dispositivo da CF.
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QUESTÃO 4

Assinale a opção correta acerca do controle de constitucionalidade. 

A A cláusula de reserva de plenário se aplica aos órgãos
fracionários do STF.

B Decisão de órgão fracionário de tribunal que afasta a aplicação
de norma sem declarar expressamente a inconstitucionalidade
dessa norma não viola a cláusula de reserva de plenário.

C A interpretação realizada pelo tribunal que restringe a
aplicação de norma infraconstitucional a determinados casos,
mantendo-a com relação a outros, também exige a sujeição da
matéria ao plenário ou ao órgão especial em decorrência do
princípio da reserva de plenário.

D Os órgãos fracionários dos tribunais de justiça estão
autorizados a declarar a inconstitucionalidade de lei municipal,
sendo vedado, contudo, o decreto de inconstitucionalidade em
decisão monocrática em observância ao princípio do colegiado.

E A decretação de inconstitucionalidade de lei, desde que
amparada em precedente proferido pelo plenário ou pelo órgão
especial do STF, não se sujeita à cláusula de reserva de
plenário.

QUESTÃO 5

A respeito do controle de constitucionalidade da legislação
municipal, assinale a opção correta.

A A omissão pela Constituição estadual de norma constitucional
federal de reprodução obrigatória não impede o controle
mediante ação direta contra lei municipal em face dos preceitos
omitidos. 

B Os TJs, no exercício do controle abstrato de
constitucionalidade de leis municipais, podem utilizar como
parâmetro de controle a Constituição estadual ou a CF.

C A natureza diferenciada do DF, que não se divide em
municípios, não admite o controle de constitucionalidade
da legislação distrital em face da Lei Orgânica do DF.

D A CF admite o controle de constitucionalidade de leis
municipais em abstrato pelo STF mediante ação direta.

E A CF não prevê a hipótese de controle concentrado de
constitucionalidade da legislação municipal em face das
Constituições estaduais; por isso, admite-se apenas o controle
incidental e concreto da legislação municipal se esta conflitar
com a Constituição estadual. 

QUESTÃO 6

Com relação ao sistema constitucional tributário, assinale a opção
correta.

A A CF estabelece a possibilidade de LC nacional prever um
sistema de arrecadação único para tributos de competência da
União, dos estados e dos municípios, desde que esse sistema
seja em benefício de micro e pequenas empresas. 

B Compete a LC nacional indicar o responsável tributário pelo
ISSQN, sendo vedado a lei municipal atribuir a
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, ainda
que esta esteja vinculada ao fato gerador da respectiva
obrigação.

C Nos termos da CF, os estados, o DF e os municípios estão
obrigados a divulgar, mensalmente, os montantes de cada
um dos tributos arrecadados, excluída a União, cuja obrigação
consolida-se por meio da prestação de contas anual entregue
ao TCU.

D LC estadual poderá dispor, entre outros temas, sobre os
conflitos de competência, em matéria tributária, entre o estado
e os municípios.

E A autonomia dos municípios afasta a aplicabilidade das normas
que preconizam limitações ao poder de tributar e das normas
gerais previstas em LC nacional. 

QUESTÃO 7

À luz da CF, assinale a opção correta no que se refere à organização

político-administrativa dos municípios. 

A As disposições sobre proibições e incompatibilidades fixadas

na Constituição do estado para os membros da respectiva

assembleia legislativa não são aplicáveis aos vereadores dos

municípios localizados no mesmo estado, sob pena de violação

da autonomia dos municípios. 

B Os valores dos subsídios do prefeito, do vice-prefeito e dos

secretários municipais serão fixados por lei de iniciativa do

Poder Executivo. 

C A quantidade de vereadores de cada município será

proporcional ao seu número de habitantes. Nos casos de

munícipios que tenham até um milhão de habitantes, a

Constituição estadual deverá fixar o número de vereadores, o

qual poderá variar entre nove, no mínimo, e vinte e um, no

máximo.

D Os limites fixados para os valores dos subsídios de prefeitos,

vice-prefeitos e secretários municipais serão estabelecidos pela

Constituição do respectivo estado-membro, observado o teto

constitucional nacional.

E Os TJs são competentes para julgar os prefeitos nos crimes de

competência da justiça comum estadual; nos demais casos, a

competência originária para o julgamento é do tribunal de

segundo grau de jurisdição.

QUESTÃO 8

Acerca dos direitos e das garantias individuais previstos na CF,

assinale a opção correta com base na jurisprudência do STF.

A Em virtude do direito de reunião e do direito de livre

manifestação do pensamento, os quais devem ser garantidos a

todas as pessoas, serão inconstitucionais as leis municipais que

exijam comunicação prévia para a realização de reuniões em

praças públicas.

B O fato de o direito à privacidade ser assegurado a todos faz

que seja inconstitucional lei municipal que determine a

publicação dos nomes dos servidores do município

acompanhados dos valores de seus subsídios.

C Seria inconstitucional lei que estabelecesse limite de idade para

o acesso a cargos públicos da administração pública, ainda que

essa limitação fosse justificada pela natureza das atribuições do

cargo. 

D De acordo com o princípio da dignidade da pessoa humana, o

uso de algemas justifica-se apenas se houver resistência ou

fundado receio de fuga ou de perigo à integridade física

própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros.

E Conforme jurisprudência do STF, desde que esteja prevista em

lei nacional, será constitucional a exigência do diploma de

jornalismo para o exercício dessa profissão. 
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QUESTÃO 9

Ainda com relação aos direitos e às garantias individuais, assinale

a opção correta com base na jurisprudência do STF.

A A competência do júri para o julgamento de crimes dolosos

contra a vida não é absoluta e pode ser excepcionada por regra

da própria CF, como, por exemplo, o julgamento de prefeitos

pelo TJ.

B Desde que prevista em lei, é constitucional, em processo

administrativo, a exigência de depósito ou de arrolamento

prévio de bens e de direitos como pressuposto de

admissibilidade de recurso administrativo.

C O princípio da inafastabilidade da jurisdição impede o

estabelecimento, no ordenamento jurídico brasileiro, de

cláusulas compromissórias de arbitragem em contratos, ainda

que estes sejam relativos a direito disponível. 

D O julgamento, pelo Senado Federal, de crime de

responsabilidade praticado por presidente ou vice-presidente

da República constitui ato de conteúdo político, razão por que

não está sujeito a controle jurisdicional.

E Como as relações entre os servidores públicos e a

administração pública são estatutárias, lei posterior poderá

revogar vantagem pessoal que esteja incorporada ao

patrimônio do servidor, sem que seja cabível a alegação de

ofensa a direito adquirido.

QUESTÃO 10

Assinale a opção correta acerca da política de desenvolvimento

urbano e seu perfil constitucional.

A A desapropriação de imóvel urbano deve ser precedida

de prévia e justa indenização em dinheiro, razão pela qual

a imissão provisória na posse pela administração somente

poderá acontecer após o pagamento integral da indenização.

B É inadmissível usucapião de domínio útil de imóvel cujo

domínio direto pertença ao município.

C A política de desenvolvimento urbano, executada pelo

município, deve obedecer às diretrizes gerais fixadas em lei

nacional, sem prejuízo da competência das câmaras municipais

para editar o plano diretor do município.

D Admite-se a contagem do tempo de posse anterior à CF

para fins de usucapião especial quinquenal de imóvel urbano

de até 250 m2 utilizado para a moradia do adquirente ou de

sua família. 

E Será considerada inconstitucional lei municipal que estabeleça

distância mínima entre postos de revenda de combustíveis por

motivo de segurança: essa determinação infringe o princípio da

livre concorrência. 

QUESTÃO 11

Assinale a opção correta acerca dos agentes políticos e do regime

jurídico único dos servidores públicos.

A A aposentadoria compulsória de servidor público de qualquer

esfera federativa ocorre aos setenta e cinco anos de idade do

servidor, que passa a receber proventos integrais.

B É constitucional a majoração da carga horária de trabalho sem

a correspondente majoração dos vencimentos ou dos subsídios

dos ocupantes de cargos e empregos públicos.

C Nos termos da CF, os vencimentos dos cargos do Poder

Legislativo e do Poder Judiciário não devem ser superiores aos

pagos pelo Poder Executivo.

D Por força do princípio da simetria, o teto remuneratório dos

ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da

administração direta nos municípios é o subsídio pago ao juiz

de direito da comarca em que se localiza o munícipio. 

E O subsídio de vereadores será fixado em lei pela respectiva

câmara em cada legislatura para a subsequente, devendo ser

respeitado o valor limite de 75% do subsídio percebido pelos

deputados federais.

QUESTÃO 12

Com referência ao sistema brasileiro de controle de

constitucionalidade, assinale a opção correta.

A Admite-se o ajuizamento de ADI por governador de estado

contra lei editada por outro estado da Federação nos casos

em que a lei questionada cause reflexos no estado ajuizador

da ação.

B ACP movida contra ato supostamente inconstitucional do

Conselho Nacional de Justiça determina, em razão do órgão,

a competência originária do STF. 

C Admite-se o ajuizamento de ADI contra lei que veicule atos

concretos cujos efeitos já se exauriram. 

D No julgamento de ações diretas, o relator do processo no STF,

considerando a relevância da matéria e a representatividade

dos postulantes, poderá admitir a manifestação de órgãos ou

entidades como amicus curiae, hipótese em que lhes será

garantida a possiblidade para a interposição de recursos. 

E As súmulas dos tribunais, por apresentarem as características

de abstração e generalidade próprias de ato normativo, estão

sujeitas a controle por jurisdição constitucional concentrada.
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QUESTÃO 13

Ainda com relação ao sistema brasileiro de controle de

constitucionalidade, assinale a opção correta.

A Decisão proferida pelo STF em recurso extraordinário

interposto contra decisão proferida em controle concentrado

por TJ em ADI estadual terá eficácia contra todos e efeito

vinculante para a magistratura e para os órgãos da

administração pública. 

B As leis nacionais, federais e estaduais editadas antes da

promulgação da CF estão sujeitas a controle de

constitucionalidade concentrado perante o STF mediante o

ajuizamento de ADI.

C É possível, mediante o ajuizamento de arguição de

descumprimento de preceito fundamental, a revisão, o

cancelamento ou a interpretação conforme a CF de súmula

vinculante proferida pelo STF.

D A eficácia geral e o efeito vinculante de decisão proferida

pelo STF em ADI impede que o Poder Legislativo edite

nova lei com conteúdo normativo idêntico ao declarado

inconstitucional. 

E Decisão do STF que, em ADI, não declarar a

inconstitucionalidade do dispositivo impugnado, mas lhe

aplicar a técnica da interpretação conforme a CF, possuirá

eficácia inter partes e não vinculará magistrados, tribunais e

demais entidades da administração pública.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta no que diz respeito à disciplina das

funções essenciais à justiça. 

A O MP estadual tem legitimidade ativa para promover ACP

com o fim de questionar a cobrança e pleitear a restituição de

IPTU a respeito do qual se alegue ter sido indevidamente

cobrado pelo município. 

B O MP estadual tem legitimidade ativa para promover ACP

com a finalidade de obter provimento judicial que obrigue

o município a aplicar o mínimo constitucionalmente exigido

da receita resultante de impostos na manutenção e

desenvolvimento do ensino.

C A defensor público é assegurado o exercício da advocacia

fora das atribuições institucionais, desde que ele respeite

a compatibilidade de horário e que não se apure conflito

de interesses.

D A chefia do MPU cabe ao procurador-geral da República, que

será escolhido pelo presidente da República entre os

integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, a partir

de lista tríplice fornecida pelo Conselho Nacional do

Ministério Público. 

E A chefia da AGU cabe ao AGU, que será escolhido pelo

presidente da República entre os integrantes da carreira,

maiores de trinta e cinco anos, a partir de lista tríplice

fornecida pelo Conselho Superior da AGU.

QUESTÃO 15

Conforme disposições da CF, assinale a opção correta com relação
à ordem econômica e ao regime constitucional das cortes de contas.

A O TCU, no exercício de suas atribuições, pode requisitar, de
forma fundamentada e circunstancialmente, a quebra do sigilo
bancário de dados constantes nas instituições financeiras
oficiais.

B Sociedades de economia mista e empresas públicas de
prestação de serviços ou que explorem atividade econômica de
produção ou comercialização de bens, em razão da sujeição ao
regime jurídico próprio das empresas privadas, não estão
sujeitas à fiscalização do tribunal de contas. 

C São inconstitucionais leis municipais que criem obstáculos à
instalação de empresas do mesmo ramo em determinada área,
pois a livre concorrência é pilar da ordem econômica
brasileira. 

D É matéria de competência legislativa da União a fixação de
horário de funcionamento para comércio dentro da área
municipal. 

E Compete à União, aos estados, ao DF e aos municípios legislar
concorrentemente sobre produção e consumo. 

QUESTÃO 16

A respeito do perfil constitucional do mandado de segurança,
assinale a opção correta.

A Prefeito tem legitimidade ativa para ajuizar mandado de
segurança contra ato praticado no processo de aprovação
de lei pela câmara municipal que não se compatibiliza com
o processo legislativo constitucional.

B Deputado federal tem legitimidade ativa para impetrar
mandado de segurança contra ato que considera infringente
de prerrogativa da Câmara dos Deputados, visto que os
parlamentares exercem parcela de poder do próprio órgão
que integram.

C A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade
de classe em favor dos associados independe da autorização
destes.

D É pacífica a orientação jurisprudencial segundo a qual não se
admite mandado de segurança contra lei em tese; essa
compreensão, todavia, não impede a impetração contra atos
infralegais, tais como regulamentos e portarias, ainda que estes
sejam dotados de abstração e generalidade. 

E Caberá recurso ordinário para o STJ contra a decisão final
proferida pelo TJ estadual que conceda mandado de segurança.

QUESTÃO 17

A respeito da revogação de ato administrativo, assinale a opção
correta. 

A Revogação é instrumento jurídico utilizado pela administração
pública para suspender temporariamente a validade de um ato
administrativo por motivos puramente discricionários.

B A prerrogativa de invalidar ato administrativo é da própria
administração pública, ao passo que a de revogá-lo é do Poder
Judiciário, em decisão referente a caso concreto que lhe seja
apresentado. 

C Se ficar constatado que determinado ato administrativo contém
vício de legalidade, a administração pública deverá promover
a sua revogação. 

D Em geral, a revogação do ato administrativo produz
efeitos ex tunc, mas, em determinadas situações, pode ela ter
efeitos ex nunc.

E Caso haja a revogação de ato administrativo revogador, não
poderão ser aproveitados os efeitos produzidos no período em
que vigorava o primeiro ato revogador.
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QUESTÃO 18

Assinale a opção correta de acordo com o disposto no Estatuto
Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

A Uma microempresa que seja titular de direitos creditórios
decorrentes de empenhos liquidados por município, não pagos
em até trinta dias contados da data de liquidação, deve emitir
cédula de crédito microempresarial.

B Nos processos de licitação, deve ser assegurada, como critério
de desempate, a preferência de contratação para as
microempresas e empresas de pequeno porte, considerando-se
empate as situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou
até 20% superiores à proposta mais bem classificada.

C Havendo empate no caso de pregão, a microempresa ou
empresa de pequeno porte mais bem classificada deve ser
convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo
de cinco dias após o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão.

D Nos processos licitatórios destinados a aquisição de obras e
serviços, a administração pública pode exigir dos licitantes a
subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte.

E A microempresa ou empresa de pequeno porte com registro de
irregularidade fiscal fica impedida de participar de certames
licitatórios.

QUESTÃO 19

À luz da LRF, assinale a opção correta.

A De acordo com a LRF, a despesa total com pessoal é o
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os
inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos,
cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros
de poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios,
proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de
qualquer natureza.

B Caso não sejam pagos durante a execução do orçamento no
qual tenham sido incluídos, os precatórios judiciais passam a
integrar a dívida consolidada, definida como a dívida pública
representada por títulos emitidos pela União, inclusive os do
BCB, dos estados e dos municípios, para fins de aplicação dos
limites da LRF.

C A despesa corrente derivada de lei, de medida provisória
ou de ato administrativo normativo que fixe para o ente a
obrigação legal de sua execução por período superior a dois
quadrimestres considera-se obrigatória de caráter continuado.

D Caracterizam a gestão fiscal responsável o cumprimento de
metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência
a limites e condições relacionados a renúncia de receita e
a geração de despesas com pessoal, inclusive com a
seguridade social.

E A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir
necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas
precisa atender às condições estabelecidas na LDO e estar
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.

QUESTÃO 20

Com base no disposto na Lei de Licitações, assinale a opção
correta.

A Para os fins da lei em apreço, considera-se execução indireta
aquela que é promovida por órgãos da administração pública
indireta.

B Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os
contratos para a prestação de serviços técnicos profissionais
especializados deverão, preferencialmente, ser celebrados
mediante a realização de concorrência. 

C É dispensável a licitação para aquisição de equipamentos
que só possam ser fornecidos por representante comercial
exclusivo, mediante comprovação de exclusividade feita nos
termos legais.

D No tocante à documentação relativa a qualificação técnica,
deve ser sempre admitida a comprovação de aptidão mediante
certidões ou atestados de obras ou serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior.

E É criminosa a conduta adotada para facilitar, injustamente,
a inscrição de qualquer interessado nos registros cadastrais
ou promover indevidamente a alteração, a suspensão ou o
cancelamento de registro do inscrito.

QUESTÃO 21

Assinale a opção correta de acordo com o disposto na Lei de
Improbidade Administrativa.

A Se alguém que causou lesão ao patrimônio público vier a
falecer, seu sucessor ficará sujeito às cominações da Lei de
Improbidade Administrativa até o limite do valor da herança. 

B Caso seja iniciada ação judicial por improbidade, o juiz deverá
extinguir o processo com julgamento de mérito se verificar a
inadequação da ação em qualquer fase do processo.

C O juiz que determinar o afastamento de agente público do
exercício do cargo, emprego ou função poderá ordenar a
suspensão da remuneração recebida por esse agente na
tentativa de evitar maior prejuízo aos cofres públicos.

D O agente público que se recusar a apresentar declaração dos
seus bens dentro do prazo determinado deverá ser punido com
suspensão, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

E Considera-se ato de improbidade que causa prejuízo ao erário
o recebimento de vantagem econômica para promover a
intermediação da liberação de verba pública de qualquer
natureza.

QUESTÃO 22

A respeito do TCU, assinale a opção correta.

A Se ocorrer caso de força maior, comprovadamente alheio à
vontade do responsável, que torne impossível o julgamento
de mérito das contas prestadas, o TCU deverá considerá-las
iliquidáveis.

B Os ministros do TCU gozam das mesmas garantias,
prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos
ministros do STF.

C Uma decisão do TCU é considerada preliminar quando o
tribunal se pronuncia antecipadamente sobre o mérito das
contas em análise por haver no processo requisitos que
dispensem diligências. 

D As decisões do TCU que impliquem multa ou resultem na
imputação de débito têm natureza de título executivo judicial
e eficácia imediata, dispensando inscrição em dívida ativa.

E Compete ao TCU apreciar e julgar as contas prestadas
anualmente pelo presidente da República, no prazo de
sessenta dias contados do seu recebimento.
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QUESTÃO 23

Assinale a opção correta no que se refere a contrato administrativo.

A Nos contratos celebrados pela administração, o foro

competente para dirimir qualquer questão contratual é o do

contratado. 

B Caso o contrato contenha vício de legalidade, como a ausência

de algum dos requisitos de validade dos atos administrativos

em geral, deverá ser promovida a sua invalidação, ou anulação,

e não a sua revogação.

C O contrato administrativo pode ter o seu equilíbrio quebrado

em virtude de o Estado praticar ato ilícito que lhe modifique

as condições, de modo a provocar prejuízo ao contratado.

Nessa situação, fica caracterizado o denominado fato do

príncipe.

D O direito a revisão depende de previsão expressa no contrato,

sendo insuficiente para a sua concessão a demonstração

da existência de fato superveniente que tenha causado

desequilíbrio econômico-financeiro no ajuste. 

E Devido à natureza personalíssima do contrato administrativo,

não se admite subcontratação de partes de obra ou serviço

contratado pelo poder público. 

QUESTÃO 24

Com base no disposto na Lei n.º 9.784/1999, assinale a opção

correta acerca dos processos administrativos no âmbito federal.

A No processo administrativo, os prazos começam a fluir da data

da ciência oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo

e o do vencimento.

B No caso de ser obrigatória a emissão de parecer vinculante,

não sendo ele emitido no prazo de quinze dias, o processo não

terá seguimento até a apresentação desse parecer, salvo norma

especial ou comprovada necessidade de maior prazo.

C Caso o interessado desista totalmente de pedido formulado

perante a administração, ficará prejudicado o andamento do

processo, não sendo possível que a administração determine

seu prosseguimento.

D Os critérios que serão observados nos processos

administrativos incluem a subjetividade no atendimento do

interesse público, que veda a promoção de pessoal, de agentes

ou de autoridades.

E Devido à informalidade que permeia o processo

administrativo, nele as provas ilícitas podem ser aceitas. 

QUESTÃO 25

À luz do disposto na CF, assinale a opção correta a respeito do
servidor público.

A Excluídas as autarquias e as fundações, assegura-se, aos
servidores titulares de cargos efetivos dos municípios, dos
estados, do DF e da União, regime de previdência de caráter
contributivo e solidário por meio de contribuição do respectivo
ente público, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, com a observância de critérios que preservem o
equilíbrio financeiro e atuarial. 

B Desde que instituam regime de previdência complementar
para os servidores titulares de cargos efetivos, os municípios,
os estados, o DF e a União poderão fixar como valor para
as respectivas aposentadorias e pensões o limite mínimo
estabelecido para os benefícios do RGPS.

C Os municípios, os estados, o DF e a União disciplinarão,
nos termos de lei, editada por cada um deles, a aplicação
de recursos orçamentários resultantes da economia com
despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação,
para desenvolvimento de programas de qualidade e
produtividade, entre outros fins.

D Poderá ser aplicado o RGPS ao servidor ocupante
exclusivamente de cargo em comissão, assim declarado em lei,
de livre nomeação e exoneração, bem como ao ocupante de
emprego público ou de outro cargo temporário.

E A CF estabelece que membros de poder, detentores de
mandato eletivo, ministros de Estado e secretários estaduais
e municipais serão remunerados por subsídios fixados em
parcela única, sendo permitido o pagamento de verba de
representação.

QUESTÃO 26

Com relação à perda de cargo público por excesso de despesa,
conforme previsto na Lei n.º 9.801/1999, assinale a opção correta.

A Quando houver necessidade de corte dos gastos públicos que
exija exoneração de servidores estáveis, também os que
exerçam atividade exclusiva de Estado podem ser atingidos,
conforme as mesmas regras aplicáveis aos demais.

B A exoneração de servidor público estável, se necessária, não
gerará direito a indenização, pois o desligamento visa obter
redução dos custos da máquina pública e não produzir mais
despesas. 

C Um dos critérios utilizados para selecionar o servidor
público estável a ser exonerado é o tempo de serviço,
devendo ser preferencialmente exonerado aquele que tiver
maior tempo de serviço público. 

D Os cargos vagos por conta da dispensa de servidores estáveis
serão declarados extintos, sendo vedada a criação de cargos,
empregos ou funções de atribuições iguais ou assemelhadas
pelo período de quatro anos.

E A exoneração de servidor público estável pode ser efetuada
mesmo que não esteja delimitada a economia de recursos que
as exonerações irão proporcionar, visto que toda exoneração
gera como consequência a diminuição da despesa. 
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QUESTÃO 27

Assinale a opção correta relativamente a bens públicos.

A No caso de desapropriação cujo objetivo seja o repasse
dos bens a terceiros, os bens desapropriados manterão sua
condição de bens públicos enquanto não se der a sua
transferência aos beneficiados.

B O uso privativo, ou uso especial privado, consiste no direito
de utilização de bens públicos outorgado pela administração
tão somente para determinadas pessoas jurídicas, mediante
instrumento jurídico próprio para tal finalidade.

C Por meio da permissão de uso, a administração permite que
determinada pessoa utilize de forma privativa um bem público,
atendendo assim a interesse exclusivamente privado. 

D É inadmissível a doação de bens públicos, mesmo em caráter
excepcional, dada a indisponibilidade desses bens em nome do
interesse público.

E Quanto à destinação, os bens públicos classificam-se
em bens de uso comum do povo, bens de uso especial e
bens dominicais, sendo definidos como bens de uso comum
do povo aqueles que se destinem a utilização específica
pelos indivíduos.

QUESTÃO 28

Com base nas disposições da LOMS, assinale a opção correta.

A A elaboração, a revisão, a complementação e o ajustamento
do plano diretor são de iniciativa de comissão de vereadores
especialmente constituída para esse fim, assegurada prévia
audiência pública.

B A instituição de imposto predial e territorial diferenciado por
zonas do município está prevista na referida lei como um
instrumento de política fiscal arrecadatória.

C É expressamente vedada a exploração de transporte coletivo
urbano em regime de exclusividade.

D A referida lei poderá ser emendada mediante proposta de 5%
do eleitorado, após discussão e votação em dois turnos e
quórum de dois terços dos vereadores para cada aprovação.

E Compete ao município, privativamente, registrar, acompanhar
e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração
de recursos hídricos e minerais em seu território.

QUESTÃO 29

Considerando que o município de Salvador tenha decido
licitar a construção de uma creche municipal em local
de propriedade privada, assinale a opção correta acerca
do instrumento convocatório e do processo licitatório em si à luz
da Lei n.º 4.484/1992.

A Será válida a inserção, no edital, de cláusula de preferência a
competidores com domicílio no município de Salvador.

B A irregularidade fiscal do licitante com a fazenda pública
federal não impedirá a contratação deste pelo município.

C A obra não poderá ser licitada sem que haja a prévia
formulação de seu projeto básico, aprovado pela autoridade
competente.

D Não há óbice à contratação de empresa da qual o autor do
projeto básico seja subcontratado.

E O processo licitatório em questão independerá de prévia edição
de decreto expropriatório.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta de acordo com as disposições previstas
na LC n.º 1/1991.

A É lícita a acumulação de cargo público com outra função
pública, desde que esta não seja remunerada.

B Uma vez comprovada a acumulação ilegal de cargos públicos
por meio de processo administrativo regular, ao servidor será
imposta a penalidade de demissão do segundo cargo ocupado.

C A proibição de acumular cargos públicos não se estende aos
empregos em empresas públicas e em sociedades de economia
mista da União, do DF, dos estados, dos territórios e dos
municípios. 

D A comprovação de acumulação de cargos públicos vedada
em lei não implicará a devolução de verbas percebidas
indevidamente, mesmo que seja comprovada a má-fé do
servidor.

E A acumulação de cargos, ainda que lícita, não poderá exceder
a carga horária semanal máxima de sessenta horas.

QUESTÃO 31

Assinale a opção correta de acordo com as disposições contidas na
LOMS e na LC n.º 3/1991.

A Os honorários advocatícios devidos pelos contribuintes em
razão de cobrança judicial de dívida ativa serão distribuídos
entre procuradores em efetivo exercício e entre aqueles que se
aposentaram no exercício do cargo.

B O acompanhamento das ações e processos é feito pelos
procuradores de carreira de forma impessoal, sendo vedada a
designação de procurador especificamente para atuação em
determinado feito.

C Havendo interesse público, o prefeito, ouvindo a procuradoria
correspondente, poderá determinar a contratação de serviços
jurídicos especializados para a cobrança do crédito tributário.

D Aos procuradores do município compete a representação
judicial das autarquias e fundações municipais.

E Cabe à Secretaria Municipal da Fazenda inscrever os
devedores do crédito tributário em dívida ativa.

QUESTÃO 32

A respeito da nomeação após aprovação em concurso público para
a carreira de procurador do município de Salvador, assinale a opção
correta com base nas disposições das LCs n.º 1/1991 e n.º 3/1991.

A Se, no primeiro ano de exercício na função de procurador do
município, houver necessidade extraordinária devidamente
comprovada, o servidor poderá ser aproveitado em outro cargo
público compatível com suas habilidades, desde que por prazo
determinado.

B O servidor aprovado em concurso público somente poderá ser
removido após a conclusão do seu estágio probatório.

C É condição para a posse que o aprovado tenha, no mínimo,
vinte e quatro anos de idade.

D O indiciamento do servidor em inquérito policial por conduta
relacionada às suas atividades funcionais, durante o estágio
probatório, implicará sua exoneração por inaptidão.

E Caso o servidor seja nomeado para o exercício de cargo em
comissão, ficará sujeito ao regime de dedicação integral ao
serviço, sem direito ao pagamento de adicional pela prestação
de serviços extraordinários.
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QUESTÃO 33

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores e da legislação
respectiva, assinale a opção correta no que se refere às limitações
ao poder de tributar, à repartição de receitas tributárias, à
competência tributária e aos princípios aplicáveis ao Sistema
Tributário Nacional.

A O município de Salvador – BA pode validamente instituir taxa
municipal de conservação de estradas de rodagem cuja base
de cálculo seja idêntica à do imposto territorial rural, desde
que a estrada em referência situe-se na zona rural.

B As entidades fechadas de previdência social privada são
imunes a tributos, sendo indiferente para o reconhecimento do
benefício fiscal a contribuição, ou não, dos beneficiários. 

C O município de Salvador – BA recebe da União, a título de
receita obrigatória, a totalidade do imposto de renda
descontado da remuneração de seus servidores efetivos, mas
não dos comissionados.

D Enquanto não fixada a alíquota mínima do ISSQN por LC, o
município de Salvador – BA poderá estipular como alíquota
mínima incidente sobre os serviços por ele tributados o
percentual de 2%, salvo algumas exceções trazidas na própria
CF.

E A aquisição de imóvel de propriedade do estado da Bahia por
contribuinte retira a imunidade tributária do imóvel, tornando
válida a incidência do ITBI.

QUESTÃO 34

No dia 27/8/2015, iniciou-se ação fiscal tributária
no município de Salvador – BA mediante a qual se constatou
que determinado contribuinte deixou de declarar e recolher o
ISSQN sobre serviços prestados durante os meses de janeiro a
maio de 2012.

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos correlatos,
assinale a opção correta tendo como parâmetro a legislação
aplicável e a jurisprudência dos tribunais superiores.

A Nos casos em que o tributo for lançado por homologação ou
não tiver sido declarado nem recolhido, o termo inicial do
prazo decadencial para o fisco lançar o tributo será a data do
fato gerador da obrigação tributária.

B A decadência tributária é um direito potestativo do município
de Salvador e como tal não admite interrupção.

C Na hipótese considerada, o prazo decadencial quinquenal
para o município de Salvador lançar o tributo iniciou-se
no dia 27/8/2015 e deverá terminar no dia 26/8/2020, uma
vez que não houve declaração e recolhimento do imposto.

D Caso o contribuinte em questão tivesse apenas declarado, mas
não recolhido, o ISSQN, o prazo decadencial para o fisco
lavrar o lançamento passaria a ser contado a partir do
primeiro dia do exercício seguinte ao do início da fiscalização,
ou seja, em 1.º/1/2016.

E O contribuinte em apreço poderá ser beneficiado com a
denúncia espontânea caso pague, antes do lançamento
tributário, o tributo acompanhado de juros de mora. 

QUESTÃO 35

João, proprietário de um imóvel locado para José,
microempresário individual que mantém uma barbearia no local,
vendeu o imóvel para Lucas. Sobre o imóvel e a atividade há
débitos pendentes decorrentes do IPTU, da TLEOUAP e do
ISSQN, além de não ter sido expedida quitação de tributos na
operação.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta
desconsiderando questões relacionadas à alienação de imóvel
objeto de locação empresarial.

A João é responsável pelo IPTU, por ser proprietário, e José,
pelo ISSQN e pela TLEOUAP, haja vista que, ainda que exista
cláusula em sentido contrário aposta no contrato de locação,
ela será ineficaz perante o fisco.

B Lucas é o responsável pelo IPTU e pela TLEOUAP, por ser o
adquirente do imóvel, mas não o é sobre o ISSQN, dadas a
natureza de imposto real daqueles tributos e a natureza pessoal
do ISSQN.

C Se, no contrato de locação, constar expressamente cláusula que
atribua ao proprietário a responsabilidade tributária do imóvel,
João será o responsável tributário pelos tributos incidentes
sobre a propriedade e sobre a atividade. 

D Se, ao adquirir o imóvel, não tiver solicitado nem recebido
quitação expressa dos tributos, Lucas será o responsável
tributário pelos tributos incidentes sobre a propriedade e sobre
a atividade.

E José é responsável tributário pelos tributos incidentes sobre a
propriedade e sobre a atividade, porque foi ele o contribuinte
que deu causa aos fatos jurídicos tributários.

QUESTÃO 36

Determinado contribuinte é devedor de ITBI cujo fato
gerador ocorreu em 15/3/2014. Nessa época, a alíquota do tributo
era de 2% sobre o valor da operação, e a multa pelo
inadimplemento, de 50%. Em 2015, o contribuinte resolveu pagar
o tributo e ficou sabendo que a alíquota havia sido reduzida para
1%, e a multa, para 25%. 

Nessa situação hipotética, o contribuinte deverá recolher o ITBI
com alíquota de

A 2% e pagar multa de 50%, haja vista a lei vigente incidir na
data do fato gerador da obrigação tributária.

B 1% e pagar multa de 50%, visto que somente retroagem em
benefício do contribuinte as normas de incidência, não as
normas punitivas, conforme entendimento construído pelo STJ,
de que, nesse caso, haveria estímulo ao inadimplemento dos
tributos e perda de eficácia do sistema.

C 2% e pagar multa de 25%, dada a incidência da lei vigente na
data do fato gerador da obrigação tributária; no entanto, a
norma punitiva retroagirá em benefício do contribuinte, desde
que não seja definitivamente julgada a pretensão na esfera
administrativa.

D 2% e pagar multa de 25%, devido ao fato de que, na época do
fato gerador, incidia a alíquota vigente e que, para o STF, é
considerada confiscatória multa de valor superior a 30% do
valor do tributo.

E 1% e pagar multa de 25%, uma vez que, conforme o direito
tributário, as normas mais favoráveis sempre retroagem. 
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QUESTÃO 37

Camilo adquiriu um veículo com isenção de IPVA por ser
portador de deficiência física que demanda adaptação veicular.

Daniel adquiriu um imóvel com isenção de IPTU por ser
esse bem localizado em zona objeto de recuperação urbana, tendo
em vista ter sido usada por usuários de crack em passado recente. 

À luz dessas situações hipotéticas, assinale a opção correta.

A As isenções em apreço são de natureza objetiva e subjetiva,
respectivamente, não necessitam de despacho de autoridade
tributária para serem validamente usufruídas e, caso exista
solidariedade no fato gerador, extingue-se a obrigação
tributária para ambos os contribuintes.

B A isenção do IPVA é objetiva, depende de despacho da
autoridade administrativa e, caso exista solidariedade, somente
elide a constituição do crédito tributário para o contribuinte
beneficiário. A isenção do IPTU é de natureza subjetiva e, por
isso, não necessita de despacho da autoridade tributária para
ser validamente usufruída. Caso exista solidariedade no fato
gerador, extingue-se a obrigação tributária para ambos os
contribuintes.

C A isenção do IPVA é subjetiva, depende de despacho da
autoridade administrativa e, caso exista solidariedade, somente
para o contribuinte beneficiário elidirá a constituição do
crédito tributário. A isenção do IPTU é de natureza objetiva e,
por isso, não necessita de despacho de autoridade tributária
para ser validamente usufruída. Caso exista solidariedade no
fato gerador, extingue-se a obrigação tributária para ambos os
contribuintes.

D As referidas isenções são de natureza objetiva e, por isso, não
demandam, para serem validamente usufruídas, de despacho de
autoridade tributária. Em cada caso, se houver solidariedade no
fato gerador, extingue-se a obrigação tributária para o
contribuinte.

E As mencionadas isenções são de natureza subjetiva e, por isso,
precisam de despacho de autoridade tributária para serem
validamente usufruídas. Caso exista solidariedade no fato
gerador, extingue-se a obrigação tributária para ambos os
contribuintes.

QUESTÃO 38

Com relação à responsabilidade tributária por infrações e aos
crimes contra a ordem tributária, assinale a opção correta com
fundamento na legislação de regência e na jurisprudência do STF.

A Para o STF, o chamado estelionato previdenciário é crime
instantâneo para o beneficiário da prestação previdenciária e
delito permanente, de efeitos permanentes, para o terceiro que
a viabilizar.

B A prescrição criminal corre normalmente enquanto houver
parcelamento tributário vigente dos créditos tributários do
objeto de persecução penal.

C A vigência de parcelamento do crédito tributário impede a
imediata remessa de representação fiscal para fins penais ao
MP, que ocorrerá somente após a exclusão da pessoa física ou
jurídica do parcelamento.

D Todos os crimes contra a ordem tributária são materiais, razão
pela qual somente é possível ajuizar a ação penal após a
constituição definitiva do crédito tributário.

E Para o STF, é inadmissível a aplicação do princípio da
insignificância ao descaminho e ao contrabando.

QUESTÃO 39

Uma associação de servidores públicos que ingressou com

ação judicial contra determinado estado da Federação obteve

sentença judicial condenatória transitada em julgado em 2015, a

qual condenou a fazenda pública a pagar a cada associado um valor

certo e determinado, em razão de correção de remuneração não

implementada corretamente pela administração.

Nessa situação hipotética,

A não havendo a alocação de recursos suficientes para o

pagamento dos débitos no prazo previsto na CF, caberá ao

presidente do tribunal que proferir a decisão exequenda

determinar ao chefe do Poder Executivo que inclua os recursos

devidos na previsão orçamentária para o exercício financeiro

imediatamente subsequente, vedado, nessa hipótese, o

sequestro da quantia respectiva.

B o pagamento deverá ser feito pelo sistema de precatórios

judiciais, quaisquer que sejam os valores das condenações.

C a depender do valor total da condenação, os pagamentos

poderão ser fracionados em até dez anos, corrigidos

monetariamente a cada pagamento.

D se, na data da expedição dos precatórios, houver beneficiários

com mais de sessenta anos de idade, os débitos a eles

correspondentes deverão ser pagos com preferência sobre os

demais, sem que se exceda o valor correspondente ao triplo do

fixado em lei para pagamento de requisições de pequeno valor,

admitindo-se o fracionamento para essa finalidade.

E a atualização dos valores desde a expedição do requisitório até

o pagamento efetivo será feita pela aplicação da taxa SELIC,

não incidindo sobre tais valores juros de mora ou juros

compensatórios.

QUESTÃO 40

Acerca das receitas públicas, assinale a opção correta.

A Constitui receita orçamentária o superávit do orçamento

corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e

despesas correntes.

B Os valores obtidos a partir da venda de imóvel pertencente à

União são classificados como receita de capital.

C As garantias de execução contratual prestadas por empresa

contratada pela União mediante procedimento licitatório, bem

como as multas aplicadas em decorrência de inadimplemento

contratual, não são receita pública, mas simples ingresso,

conforme disposições da Lei n.º 4.320/1964.

D As receitas patrimoniais constituem receita pública derivada e

delas são exemplos os foros e laudêmios decorrentes do uso de

bens públicos.

E Os tributos são receita pública originária decorrente do

exercício do poder de império estatal.
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QUESTÃO 41

Assinale a opção correta no que diz respeito aos princípios

orçamentários.

A A criação de créditos adicionais — suplementares ou especiais

— está sujeita a previsão na lei orçamentária, em razão do

princípio da unidade.

B A divisão do orçamento em três peças — LOA, LDO e lei

do PPA — constitui exceção ao princípio da unidade

orçamentária.

C Conforme o princípio da exclusividade de matéria

orçamentária, somente pode constar do orçamento matéria

pertinente às previsões de receitas e despesas, não se

admitindo as chamadas caudas orçamentárias nem a previsão

de operações de crédito por antecipação de receita.

D Os orçamentos e créditos adicionais somente poderão ser

aprovados por lei formal, sendo vedada a edição de medida

provisória que verse sobre matéria orçamentária.

E O orçamento deve atender a determinados princípios, entre

os quais os da unidade, da universalidade, da anualidade,

da proibição de estorno, da não afetação de receita e da

exclusividade de matéria orçamentária. 

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta a respeito das leis orçamentárias.

A A CF estabelece que a LOA possua caráter meramente

autorizativo, ou seja, inexiste a obrigatoriedade de o Poder

Executivo exaurir a verba orçamentária prevista nas diferentes

dotações. Dessa forma, a CF não acolheu em seus dispositivos

a hipótese de orçamento impositivo.

B A LDO é de iniciativa do Poder Executivo e tem por finalidade

estabelecer diretrizes, objetivos e metas da administração

pública tanto para as despesas de capital e outras delas

decorrentes quanto para as despesas relativas aos programas de

duração continuada.

C A redução das desigualdades inter-regionais segundo o critério

populacional é uma das funções da LOA. Para a consecução

dessa finalidade, a CF abre exceção ao princípio da

uniformidade tributária em todo o território, permitindo

incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do

desenvolvimento nas diferentes regiões do país.

D A LDO terá vigência de quatro anos, devendo estar em vigor

até o final do exercício financeiro do primeiro ano do mandato

eleitoral subsequente àquele no qual for elaborada.

E O orçamento de investimento das empresas estatais é

estabelecido em lei própria e aprovado conjuntamente com a

LOA; contém o detalhamento das receitas patrimoniais e das

respectivas despesas e deve compor o orçamento fiscal.

QUESTÃO 43

No tocante às regras para a criação de despesas pelo ente federado,

assinale a opção correta.

A A despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato

administrativo normativo que fixem a obrigação legal de

sua execução por um período superior a dois exercícios

financeiros.

B Se for violado o limite de gastos com pessoal pelo Poder

Legislativo municipal, o município ficará impedido de obter a

garantia do estado em operação financeira.

C A criação de ação governamental que implique aumento de

despesa deve ser acompanhada de estimativa de impacto

orçamentário e financeiro no exercício em que tal ação deva

entrar em vigor e nos dois subsequentes, qualquer que seja o

valor da despesa criada.

D A revisão geral anual da remuneração de servidores públicos

constitui exemplo de despesa obrigatória de caráter

continuado, e sua implantação está condicionada à prévia

demonstração da origem dos recursos necessários ao seu

custeio.

E A despesa gerada pela terceirização de mão de obra para a

substituição de servidores e empregados públicos não deverá

ser computada no cálculo do limite para as despesas com

pessoal.

QUESTÃO 44

Com relação à disciplina legal do crédito público, assinale a

opção correta.

A Os limites globais para o montante da dívida consolidada da

União, dos estados, do DF e dos municípios devem ser fixados

pelo Senado Federal por proposta dos representantes de cada

ente federado.

B Os municípios, por interesse social, poderão emitir títulos da

dívida pública municipal com prazo de resgate de dez anos,

para o pagamento de indenizações por desapropriação de

imóvel rural improdutivo.

C A União não poderá tributar a renda das obrigações da dívida

pública dos estados e municípios em níveis superiores aos que

fixar para suas obrigações.

D O crédito público pode originar-se do lançamento tributário,

que torna líquida a obrigação tributária sob o ponto de vista do

ente tributante.

E O BCB poderá conceder, direta ou indiretamente, empréstimos

ao Tesouro Nacional com o objetivo de aumentar ou diminuir

a liquidez do sistema financeiro ou regular a taxa de juros.
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QUESTÃO 45

Vânia é proprietária, no município de Salvador – BA, de
um terreno no qual há um barraco de madeira para a utilização dos
empregados da obra que ali está sendo realizada.

Lucas possui imóvel edificado em área de grande
valorização na orla soteropolitana, que tem passado por constantes
alagamentos.

Com relação às situações hipotéticas acima apresentadas e à
regência do IPTU na forma disposta no CTRMS/2006, assinale
a opção correta.

A Para o cálculo do IPTU no município de Salvador, utiliza-se o
valor venal do imóvel, grandeza coincidente com o valor
unitário padrão de terreno e construção, fixado pelo Poder
Executivo, na Planta Genérica de Valores Imobiliários.

B É inconstitucional a progressividade da base de cálculo do
IPTU, tendo em vista que este é tributo real, conforme
declarou, com eficácia vinculante, o STF.

C Como o imóvel de Vânia não possui construção definitiva,
ainda não há sobre ele incidência de IPTU.

D Lucas pode solicitar uma avaliação especial para a fixação do
valor venal do imóvel, base de cálculo do IPTU, assim
considerado um requerimento formulado pelo contribuinte nos
casos de terrenos sujeitos a inundações periódicas.

E Se Lucas celebrar contrato de promessa de compra e venda de
seu imóvel com Vânia, ambos serão considerados, pela
legislação local, contribuintes do IPTU.

QUESTÃO 46

No que se refere à constituição do crédito tributário e à sua
impugnação administrativa, assinale a opção correta de acordo com
o CTRMS/2006.

A Embora não caiba recurso de despacho denegatório de
seguimento de impugnação oposta intempestivamente, admite
a lei amplo juízo de reconsideração, oposto à mesma
autoridade prolatora da decisão, e respeitado o prazo legal de
cinco dias, contados da data da intimação.

B Dada a presunção de certeza e liquidez do crédito tributário,
este necessariamente tornar-se-á nulo em consequência de
incorreções, omissões, erros e inexatidões do ato de sua
constituição.

C A propositura de ação judicial por sujeito passivo suspenderá
a tramitação do processo administrativo de impugnação do
crédito tributário.

D A fiscalização tributária, presidida necessariamente por
auditor fiscal, inicia-se pelo primeiro ato de ofício praticado
para apurar uma obrigação ou infração tributária, devendo o
sujeito passivo ser cientificado preferencialmente pela via
postal, sendo vedada a intimação eletrônica.

E A notificação de lançamento, a notificação fiscal de
lançamento, o auto de infração e a declaração do sujeito
passivo são formas de constituição do crédito tributário; não
ocorrendo o devido pagamento, esse crédito será enviado para
inscrição em dívida ativa do município. 

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta a respeito do ISSQN, conforme tratamento
dado pela CF, pela LC n.º 116/2003, pelo CTRMS/2006 e pela
interpretação dos tribunais superiores.

A Quando o serviço prestado por sociedade empresária de
trabalho temporário for de intermediação, incidirá ISSQN
unicamente sobre a taxa de agenciamento, que é a
contraprestação pelo serviço de intermediação de mão de obra,
ainda que o valor do contrato englobe os valores dos salários
pagos e encargos sociais dos trabalhadores por ela contratados
nas hipóteses de fornecimento de mão de obra.

B O CTRMS/2006 veda expressamente a fixação do valor do
imposto a partir de uma base de cálculo estimada, embora o
volume ou a modalidade da prestação do serviço dificulte
o controle ou a fiscalização. Tal previsão foi motivada pela
jurisprudência do STJ, que proíbe a utilização de pautas
fiscais.

C Para fins de incidência do ISSQN no âmbito territorial do
município de Salvador, é necessário que o prestador do serviço
tenha estabelecimento fixo.

D Cabe a LC dirimir conflitos de competência entre os entes
tributários. Consiste em um típico conflito de competência em
matéria tributária saber se o fornecimento de serviços
juntamente com mercadorias enseja tributação pelo ISSQN ou
pelo ICMS. Nesse caso, a regra é que incide o ICMS, porque
se encontra expressamente ressalvada a incidência
predominante do fornecimento de mercadorias.

E Para a incidência do ISSQN, é necessária a ocorrência de uma
prestação de serviços, assim considerada uma prestação de
fazer, razão pela qual é inconstitucional a incidência desse
imposto para operações de locação de bens móveis, pois o
legislador municipal não pode alterar o sentido e o alcance de
institutos próprios de direito privado.

QUESTÃO 48

Acerca do ITBI, assinale a opção correta com base nas disposições
do CTRMS/2006 e na jurisprudência dos tribunais superiores.

A Compete ao município em que esteja domiciliado o adquirente
do bem imóvel a tributação pelo ITBI.

B Regra expressa no código tributário em apreço admite a
inclusão de obrigações tributárias não constituídas referentes
ao ITBI em parcelamento administrativo de débitos. 

C Para o STF, é inconstitucional a incidência do ITBI sobre a
celebração de contrato de promessa de compra e venda, tendo
em vista que o fato jurídico que autoriza a cobrança do tributo
é a transferência da propriedade imóvel, que se aperfeiçoa com
o registro. 

D O ITBI não incide sobre a transferência onerosa de servidão
predial.

E Em atenção ao princípio da capacidade tributária, admite-se a
progressividade de alíquotas do ITBI conforme o da transação
imobiliária.
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QUESTÃO 49

A respeito do direito registral imobiliário, assinale a opção correta.

A De acordo com o princípio da instância, uma vez verificada

uma incorreção em registro cartorário, qualquer pessoa poderá

requerer sua retificação ao oficial registrador.

B Até que ocorra eventual cancelamento, será válido o ato de

registro que apresente vício ou irregularidade intrínseca.

C O ato de registro não é considerado ato administrativo,

pois é praticado por particular e não por servidor público.

D No caso de pedido de retificação do registro por omissão ou

erro, o oficial, ao verificar que a situação é complexa por

envolver vários títulos, poderá deixar de decidir e remeter o

pedido à via judicial.

E No sistema de registro imobiliário vigente, o ato de registro

documenta um negócio jurídico de compra e venda.

QUESTÃO 50

O município de Salvador – BA pretende promover a

regularização fundiária de um assentamento informal de baixa renda

constituído entre os anos de 2005 e 2006 e inserido em área urbana

consolidada. No início da elaboração do projeto urbanístico,

verificou-se que parte das ocupações está localizada em área de

proteção permanente. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A implantação do sistema viário e da infraestrutura básica do

loteamento dependerá de iniciativa dos moradores ou dos

responsáveis pela implantação informal do assentamento.

B O licenciamento urbanístico do loteamento é da competência

do município, ao passo que o licenciamento ambiental é de

competência exclusiva do estado.

C O projeto urbanístico deverá conter todas as áreas destinadas

ao uso público, sob pena de inviabilização do seu registro

cartorário.

D As ocupações em área de proteção permanente poderão ser

preservadas se ficar comprovado, por meio de estudo técnico,

que a regularização trará melhoria das condições ambientais

em relação à situação anterior.

E Como o assentamento é ocupado por pessoas de baixa renda,

sua regularização fundiária deverá ser enquadrada no conceito

de regularização fundiária de interesse específico. 

QUESTÃO 51

Luís é proprietário de um imóvel que está em processo de
tombamento pelo município de Salvador – BA. Há no imóvel uma
casa, na qual Luís reside, e uma grande área livre, que ele explora
comercialmente como estacionamento de veículos particulares. Há
poucos meses, o coeficiente único de construção da zona na qual se
localiza o imóvel foi ampliado pelo plano diretor do município e,
por isso, Luís cogita aumentar a área construída do imóvel.

Nessa situação hipotética, de acordo com as disposições do Estatuto
da Cidade,

A os proprietários dos prédios vizinhos ao imóvel tombado que
tiverem seu direito de construir afetado poderão se beneficiar
do instituto da transferência do direito de construir, desde que
haja lei municipal autorizativa.

B caberá indenização a Luís em razão da desvalorização
econômica do imóvel decorrente de eventual tombamento,
independentemente da comprovação de prejuízos sofridos.

C se houver lei municipal que autorize a transferência do direito
de construir para imóvel em outro local, Luís poderá alienar
esse direito a terceiros.

D Luís poderá utilizar-se do direito de construir até o
tombamento definitivo do imóvel. 

E caso o imóvel venha a ser tombado, Luís não poderá gravá-lo
com hipoteca sem prévia autorização do município.

QUESTÃO 52

Com relação ao regime constitucional de uso e ocupação do solo,
assinale a opção correta.

A O plano diretor, instrumento básico da política de
desenvolvimento e expansão urbana, é instituído mediante
decreto do Poder Executivo.

B O plano diretor é o instrumento de ordenamento territorial da
área urbana e rural do município.

C A competência para legislar sobre direito urbanístico é da
União, dos estados e do DF.

D A CF admite a usucapião de imóvel público por usucapião
extraordinária com base na função social da propriedade, desde
que comprovado relevante interesse social.

E A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende
ao princípio da livre concorrência.

QUESTÃO 53

A respeito dos princípios do direito ambiental, assinale a opção
correta.

A Determinada conduta apenas poderá ser proibida se houver
certeza científica sobre sua prejudicialidade ao meio ambiente.

B O princípio da ubiquidade implica que cada estado deve atuar
para evitar o dano ambiental nos limites do seu território. 

C De acordo com o princípio do desenvolvimento sustentável,
devem ser eliminadas todas as atividades econômicas que
impliquem degradação do meio ambiente natural.

D No direito ambiental, vige o princípio da reparação do dano
ambiental, segundo o qual cabe ao autor do dano promover o
ressarcimento in natura ou em dinheiro, conforme a gravidade
do dano causado.

E O princípio do poluidor pagador pode incidir também em casos
de conduta lícita do particular. 
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QUESTÃO 54

Tendo em vista que a defesa do meio ambiente, de acordo com o

entendimento do STF, compreende a proteção ao meio ambiente

natural, artificial, laboral e cultural, assinale a opção correta.

A A Política Nacional da Biodiversidade adota a visão

antropocêntrica do direito ambiental, segundo a qual a vida

animal é tutelada para assegurar a sadia qualidade de vida do

ser humano.

B O meio ambiente artificial compreende todo espaço

modificado pelo homem, com exceção do espaço urbano, que

é protegido especificamente no âmbito do direito urbanístico. 

C Um dos instrumentos para a defesa do meio ambiente cultural

é o tombamento, do qual somente podem ser objeto os bens

materiais.

D Uma das perspectivas da defesa do meio ambiente sustentável

implica a adoção de políticas que permitam a erradicação da

pobreza, condições de trabalho adequadas e a implantação de

uma economia verde.

E A preservação do meio ambiente tem por objeto garantir a

sadia qualidade de vida para a geração presente, uma vez que

a responsabilidade ambiental intergeracional implicaria

restrições injustificadas ao desenvolvimento econômico da

atual geração. 

QUESTÃO 55

Carlos foi autuado pela prática do crime previsto no art. 29

da Lei n.º 9.605/1998 (apanhar espécime da fauna silvestre sem

autorização), por manter em sua residência, sem autorização da

autoridade ambiental, uma arara-azul, animal não ameaçado de

extinção. 

Nessa situação hipotética,

A o sujeito passivo do delito praticado por Carlos é o espécime

da fauna silvestre mantido em cativeiro.

B será possível substituir pena privativa de liberdade que

eventualmente seja imposta a Carlos por pena restritiva de

direitos somente se o crime for considerado culposo.

C caso Carlos seja condenado, o juiz poderá, com base nas

circunstâncias específicas, deixar de aplicar a pena. 

D se Carlos provar que a arara-azul nasceu em cativeiro, e,

portanto, não se trata de animal silvestre, isso afastará a

tipicidade da sua conduta. 

E o órgão responsável pela lavratura do auto deveria fazer

constar do documento a determinação, a Carlos, de

encaminhamento da arara-azul a instituição especializada na

guarda e cuidados animais — um estabelecimento comercial,

do ramo aviário, por exemplo —, sob pena de agravamento da

eventual punição.

QUESTÃO 56

O rompimento da barragem de uma empresa de mineração
provocou o vazamento de um bilhão de litros de resíduos de lama
tóxica, a qual percorreu vários quilômetros, atingiu várias cidades
nos arredores e inundou casas, provocando o desabrigamento de
várias famílias. Em razão disso, o MP entrou com ACP contra a
empresa, a fim de buscar indenização pelos danos ambientais
causados à coletividade e, além disso, o ressarcimento dos prejuízos
materiais e morais sofridos pelos moradores. 

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso a empresa seja condenada a ressarcir os danos ambientais
causados, o valor terá de ser depositado em um fundo para
ressarcimento dos particulares que se habilitarem na fase de
execução da sentença.

B De acordo com a teoria do risco integral, não basta a
ocorrência do ato ilícito para a configuração da obrigação de
indenizar por parte da empresa mineradora, sendo necessária
a configuração do nexo causal entre o evento danoso e o dano
causado. 

C A responsabilidade pelo dano ambiental poderá ser afastada
caso fique comprovado em juízo que foram obtidas pela
empresa todas as licenças ambientais para operação das
atividades de mineração.

D Caso fique comprovado que, além do rompimento da
barragem, fortes chuvas concorreram para a inundação das
casas, ter-se-á uma excludente de responsabilidade que afastará
a obrigação da empresa de indenizar os danos sofridos.

E O MP tem legitimidade para pleitear indenização por danos à
coletividade, mas não poderia ajuizar a ação para
ressarcimento dos danos materiais e morais sofridos pelos
particulares. 

QUESTÃO 57

Um empresário pretende desenvolver atividade de bar e
restaurante em estabelecimento instalado em edificação antiga, na
cidade de Salvador – BA, em zona com destinação de uso para
comércio e prestação de serviços.

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção
correta com base na Lei municipal n.º 5.503/1999 — Código de
Polícia Administrativa do Município do Salvador.

A Como o empresário pretende instalar seu estabelecimento em
edificação antiga, é obrigatória a apresentação da carta
de habite-se do imóvel para a obtenção da licença de
funcionamento do estabelecimento.

B Após serem verificadas as condições de estética, higiene,
limpeza pública e segurança, a prefeitura deverá conceder o
alvará de licença para o exercício da referida atividade, uma
vez que a concessão de licença é ato administrativo vinculado.

C Caso pretenda oferecer música ao vivo na temporada de verão,
o empresário deverá obter um alvará de autorização temporária
e iniciar as exibições em até trinta dias após a expedição do
referido alvará.

D Caso o empresário resolva vender seu estabelecimento, o
alvará de funcionamento poderá ser transferido ao novo
proprietário, desde que a transferência seja comunicada à
administração.

E Na hipótese de ser concedido alvará de autorização para a
exibição de música ao vivo, o município não poderá restringir
os horários de exibição, sob pena de violação ao princípio da
livre iniciativa.
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QUESTÃO 58

De acordo com os dispositivos da Lei n.º 5.503/1999, que contém

artigos destinados a regular o trato dos animais no município de

Salvador – BA, assinale a opção correta.

A O acesso de animais às praias e a permanência deles nesses

locais são proibidos.

B Se um animal apreendido pela administração falecer, caberá

indenização ao seu proprietário.

C Os proprietários serão responsabilizados pelos atos danosos

cometidos por seus animais, salvo se estes estiverem sob a

guarda de um preposto.

D A manutenção de apiários nas zonas urbanas depende de

vistoria técnica e laudo renovado anualmente, exceto na

hipótese de apiários instalados em parques e reservas florestais

sob controle do órgão ambiental.

E A permanência de animais em hotéis poderá ser autorizada

pela administração pública.

QUESTÃO 59

Marta edificou, sem autorização municipal, parte da sua

garagem em área pública do município de Salvador – BA. Após ser

notificada pela administração de que deveria demolir, em até

quinze dias, a parte do imóvel erigida de forma irregular, Marta

interpôs recurso administrativo no qual afirmava que o auto de

notificação continha vício de legalidade, uma vez que houve

inexatidão no que se refere ao nome do proprietário do imóvel. 

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta

conforme os dispositivos da Lei n.º 5.503/1999.

A Caso o poder público realize a demolição da garagem, os

custos poderão ser cobrados de Marta e, na hipótese de

inadimplemento, poderão ser inseridos em dívida ativa. 

B O recurso administrativo interposto por Marta não tem efeito

suspensivo, de modo que eventual multa imposta em virtude da

edificação irregular deverá ser cobrada no prazo de dez dias,

sob pena de inscrição em dívida ativa.

C Caso a demolição não seja realizada no prazo fixado, a

administração não poderá aplicar multa administrativa, sob

pena de bis in idem na aplicação das sanções administrativas.

D Se for verificada a ocorrência de inexatidão na lavratura do

nome do proprietário do imóvel, deverá ser lavrado novo auto

de notificação, uma vez que o auto em questão será

considerado nulo.

E Se o recurso administrativo for indeferido, e se Marta não

realizar a demolição no prazo determinado no auto de

notificação, a administração poderá, com base no seu poder

de polícia, promover a demolição imediata da parte irregular

da construção, independentemente de consulta ao órgão

jurídico do município.

QUESTÃO 60

Com base na Lei n.º 5.503/1999, que institui regras para assegurar
a proteção ao meio ambiente, assinale a opção correta.

A É permitido afixar painéis de publicidade em edifícios públicos
mediante concessão de alvará de autorização pelo poder
público e pagamento do preço público.

B É vedada a fabricação de fogos de artifício em áreas
comerciais.

C É proibida a utilização de lixo in natura em qualquer tipo
de atividade, exceto na agricultura ou para a alimentação de
animais. 

D É vedada a derrubada de árvores sem autorização do poder
público, exceto no caso de espécime que apresente risco de
queda.

E São de competência dos geradores de lixo as atividades de
manuseio, acondicionamento, transferência e armazenamento
do lixo.

QUESTÃO 61

Assinale a opção correta com relação a atos jurídicos, prescrição,
prova dos fatos jurídicos e obrigações.

A Os lucros cessantes serão presumidos e estabelecidos por
parâmetros judiciais baseados nas práticas comuns quando a
atividade for rotineiramente desenvolvida pela vítima do dano.

B Na solidariedade passiva, qualquer dos herdeiros do devedor
falecido será obrigado a pagar a dívida toda.

C O casamento pode ser tanto uma causa interruptora da
prescrição, quanto uma causa ensejadora da suspensão do
prazo prescricional.

D De acordo com o Código Civil, aquele que viola direito por
meio da infração de um direito de conduta comete ato ilícito,
ainda que não cause dano a outrem.

E A lei veda a confissão por parte do representante voluntário,
porquanto se exige do confessor a titularidade dos direitos
sobre os quais se controverte.

QUESTÃO 62

Carlos celebrou contrato de empreitada com João para que
este construísse uma casa. No contrato, foi pactuado o fornecimento
dos materiais por João e o pagamento da obra por preço certo.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A Iniciada a construção, Carlos não poderá suspendê-la sem
comprovar justa causa.

B Concluída a obra após o prazo previsto no contrato, João
deverá receber de forma proporcional ao tempo nela
empregado.

C A inobservância de regras técnicas não será causa suficiente
para a rejeição da obra; nesse caso, o preço deverá ser abatido
em proporção correspondente às regras não observadas.

D Carlos não poderá alterar o projeto após o início da construção.

E Até a data em que Carlos receber a obra, os riscos da
construção correrão por conta de João.
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QUESTÃO 63

Acerca da posse e dos direitos reais, assinale a opção correta.

A Não encontrando o dono, aquele que achar a coisa perdida será
seu legítimo proprietário.

B Permite-se a constituição de hipoteca para garantir dívidas
futuras, desde que incondicionadas.

C As obras necessárias ao uso da servidão, em regra, são
realizadas pelo dono do prédio dominante.

D A obrigação propter rem surge com o registro do imóvel no
cartório competente.

E O estado de indivisão da propriedade impede a existência de
posse pro diviso.

QUESTÃO 64

A respeito da responsabilidade civil, assinale a opção correta à luz
do entendimento do STJ.

A Por impossibilidade de comprovação, fica afastada a
possibilidade de indenização por dano moral quando o pai não
presta assistência ao filho.

B A teoria da perda de uma chance aplica-se tanto ao dano moral
quanto ao dano material, mesmo não comprovada a existência
de dano final.

C Na hipótese de morte de detento sob a custódia do Estado,
a responsabilidade civil do ente público dependerá da análise
da culpabilidade.

D Para fins de responsabilidade de instituição financeira, o
estelionato na abertura de conta compara-se ao caso fortuito
externo.

E A aquisição de obra de arte fraudulenta — seja material, seja
imaterial — não tem o condão de gerar responsabilidade civil.

QUESTÃO 65

Carla alugou apartamento de Juliana — que é casada com
Marcos — por vinte e quatro meses, mediante contrato garantido
por fiador. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Antes de findo o prazo ajustado para a locação do imóvel, será
vedado a Juliana pedir a substituição da garantia estipulada.

B Em caso de alienação, o prazo determinado de duração do
contrato impedirá a denúncia por parte do adquirente.

C Caso Carla subloque o imóvel, a demora de Juliana em
manifestar formalmente possível oposição presumirá seu
consentimento. 

D A ausência de vênia de Marcos quanto à locação do
apartamento não constituirá óbice à validade do contrato.

E Se Carla instalar um armário embutido em um dos quartos do
imóvel, ainda que com autorização de Juliana, ficará afastado
o uso do direito de retenção por não se tratar de benfeitoria
necessária.

QUESTÃO 66

A respeito dos tipos de sociedade, assinale a opção correta.

A Na sociedade em comum, são os bens particulares dos sócios
que respondem pelos atos de gestão.

B A sociedade simples poderá ter fim econômico ou lucrativo.
C Vencido seu prazo de duração, a sociedade simples

converter-se-á em sociedade irregular.
D A filial de sociedade empresária também é sujeito de direitos.
E Estabelecimento é o imóvel em que se situa a sociedade

simples ou empresária.

QUESTÃO 67

Consoante a jurisprudência do STJ, a desconsideração da

personalidade jurídica é medida excepcional e está subordinada

à comprovação do abuso da personalidade jurídica, caracterizado

por

A confusão patrimonial e dissolução irregular.

B desvio de finalidade conjugado com confusão patrimonial.

C desvio de finalidade ou confusão patrimonial.

D desvio de finalidade e dissolução irregular.

E mera dissolução irregular.

QUESTÃO 68

Com relação ao contrato de seguro de dano, assinale a opção

correta.

A Pago o prêmio em prestações, o segurado fará jus à percepção

do valor do seguro somente após a quitação.

B Veda-se ao segurado fazer mais de um seguro para proteger

o bem contra o mesmo risco.

C A insolvência do segurador afasta do segurado a

responsabilidade pela reparação dos danos.

D Se for nominativa a apólice, o contrato poderá ser transferido

ao adquirente da coisa segurada.

E Garantia de risco proveniente de ato doloso exige estipulação

expressa e destacada no contrato.

QUESTÃO 69

Com relação ao direito do consumidor e ao CDC, assinale a opção

correta.

A A tutela da informação ao consumidor decorre da boa-fé

subjetiva e é resguardada pela necessidade da prestação de

informação clara e adequada pelo fornecedor acerca dos

produtos e serviços disponibilizados no mercado de consumo.

B Para revisão de cláusulas contratuais em favor do consumidor,

é preciso comprovação de fato superveniente que as tornem

excessivamente onerosas, além de demonstração, ao juiz, da

inexperiência do consumidor ou da necessidade deste de

contratar.

C O CDC relativiza a autonomia privada dos contratantes e

autoriza o Poder Judiciário a conhecer de ofício a abusividade

de cláusulas contratuais nos contratos bancários.

D A proteção do consumidor como direito fundamental aplica-se

ao consumidor pessoa física, pois, em relação à pessoa jurídica

consumidora, há o limitador da livre inciativa da atividade

econômica.

E O princípio da vulnerabilidade, que orienta a aplicação do

CDC e tem como fundamento a fragilidade dos consumidores

no mercado de consumo, restringe-se ao aspecto econômico.
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QUESTÃO 70

Acerca da distribuição do ônus da prova no CDC, assinale a opção
correta. 

A Para que ocorra a inversão do ônus da prova pelo juiz no caso
concreto, devem ficar demonstradas a verossimilhança do
alegado pelo consumidor e a sua hipossuficiência.

B O direito básico do consumidor de inversão judicial do ônus
da prova pode ocorrer em qualquer momento processual e
independe de pedido expresso do consumidor.

C Na hipótese de acidente de consumo, o fornecedor não será
responsabilizado se comprovar a culpa exclusiva da vítima ou
de terceiro, a inexistência do defeito do serviço ou do produto,
o caso fortuito ou a força maior.

D No caso de informação ou comunicação publicitária, incumbe
ao consumidor comprovar a existência dessa oferta, além de
sua veracidade e correção.

E O consumidor e o fornecedor podem convencionar sobre a
distribuição do ônus da prova, para ajustá-lo às especificidades
da causa, antes ou durante o processo.

QUESTÃO 71

Laura, proprietária de uma ótica, dirigiu-se até Jorge, que
estava no interior de outro estabelecimento comercial, e cobrou-lhe
a quantia de R$ 1.500,00, referente a uma nota promissória por ele
emitida para a compra de óculos. Laura afirmou, na presença dos
empregados do local em que Jorge se encontrava, que ele era mau
pagador e recomendou que não lhe vendessem qualquer produto,
argumentando que ele não cumpriria a obrigação. Ela afirmou,
ainda, que o nome de Jorge fora incluído no banco de dados de
consumidores inadimplentes e que ele possuía inscrições anteriores
solicitadas por outros fornecedores. Jorge, por sua vez, informou
que quitara o título, embora este já estivesse prescrito, e
acrescentou que iria ingressar com ação condenatória requerendo
indenização por danos emergentes e compensação por danos
morais. Laura, após retornar ao seu estabelecimento, constatou o
equívoco da cobrança e retratou-se do ocorrido. 

A propósito dessa situação hipotética, à luz da jurisprudência do
STJ e de acordo com a legislação aplicável, assinale a opção
correta. 

A Compete ao estabelecimento comercial de Laura, após o
pagamento efetivo do débito, requerer ao banco de dados a
exclusão do nome de Jorge dessa base de registros.

B A prescrição do título não veda que o banco de dados forneça
informações que impeçam ou dificultem o crédito de outros
fornecedores ao emitente do título prescrito. 

C As inscrições preexistentes no cadastro de proteção ao crédito
em nome de Jorge afastam o dever de indenizar da ótica de
Laura em relação ao dano moral.

D O fato de Laura retratar-se após constatar o equívoco de sua
conduta afasta o ilícito civil da cobrança vexatória.

E Uma vez demonstrado o pagamento do título por Jorge, este
fará jus à restituição em dobro do valor pago pelos óculos.

QUESTÃO 72

Acerca da oferta, das práticas abusivas, do contrato de adesão
e das sanções administrativas, assinale a opção correta à luz
do CDC e da jurisprudência do STJ.

A As multas aplicadas por órgãos diversos de proteção ao
consumidor, de unidades federativas diferentes, em virtude
de um mesmo fato não configuram bis in idem.

B O envio de cartão de crédito sem prévia solicitação do
consumidor configura ato ilícito indenizável, sem prejuízo da
sanção administrativa correspondente.

C As cláusulas contratuais que restrinjam direitos dos
consumidores serão nulas de pleno direito.

D Não configura a prática da chamada venda casada o fato
de o fornecedor condicionar a possibilidade de pagamento
parcelado à aquisição de outra mercadoria pelo consumidor.

E O anunciante pode recusar-se ao cumprimento da oferta
veiculada caso constate, posteriormente, erro em sua
divulgação.

QUESTÃO 73

Em cada uma das próximas opções é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de
recursos, reexame necessário e ação rescisória. Assinale a opção em
que a assertiva está correta de acordo com a legislação processual
e com a jurisprudência do STJ.

A Em ação judicial entre particulares, a parte sucumbente
interpôs recurso de apelação de apenas um dos capítulos da
sentença de improcedência. Nessa situação, para fins de
contagem do prazo decadencial de eventual ação rescisória,
deve-se considerar a data do trânsito em julgado parcial, caso
se pretenda rescindir capítulo que não tenha sido objeto da
apelação.

B Por considerar infundados os argumentos de ente público
embargado, o magistrado julgou procedente determinada ação
de embargos à execução fiscal interposta por particular. Nessa
situação, o MP terá legitimidade recursal, porque é obrigatória
sua intervenção na lide como fiscal da lei.

C Em execução movida por particular contra a fazenda pública,
determinado município ajuizou embargos, que foram
considerados infundados e julgados improcedentes. Nessa
situação, se o valor dos embargos for superior a sessenta
salários mínimos, o reexame necessário pelo tribunal será
condição de eficácia da sentença.

D Em agravo de instrumento, o relator monocraticamente
concedeu tutela antecipada recursal contra a fazenda pública.
Nessa situação, antes de realizar eventual pedido de suspensão
de liminar para tribunal superior, o ente público deverá
obrigatoriamente interpor agravo interno para o colegiado.

E Ao interpor recurso de agravo de instrumento, o recorrente
deixou de juntar cópia da certidão de intimação da decisão
agravada. Nessa situação, o agravo deverá ser conhecido e
aplicado o princípio da instrumentalidade das formas, se, por
outro meio inequívoco, for possível comprovar a
tempestividade recursal.
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QUESTÃO 74

No que se refere a competência no processo civil, assinale a opção

correta de acordo com a legislação e com a jurisprudência dos

tribunais superiores. 

A Segundo o CPC, no procedimento de jurisdição voluntária de

arrecadação de herança jacente, a competência será, em regra,

do foro em que estiverem localizados os bens deixados pelo

falecido.

B Compete à justiça federal julgar mandado de segurança

impetrado contra ato de dirigente de universidade particular

que impeça a rematrícula do impetrante em seu curso de

graduação.

C A eleição de juízo realizada em contrato pelo titular do direito

que vem a falecer vincula os sucessores do titular do direito no

caso de eventual ação judicial a ser proposta pelo espólio.

D A prevenção para reunião de ações civis públicas que possuam

o mesmo objeto e estejam na mesma comarca será do juízo que

tiver despachado em primeiro lugar.

E Cabe ao STF decidir conflito de competência entre TJ estadual

e o STJ.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta no que diz respeito à atuação das partes e

dos procuradores no processo civil.

A A condenação judicial da parte em multa e indenização

decorrentes da litigância de má-fé depende de requerimento

da parte prejudicada, devendo os valores da multa e da

indenização ser liquidados por arbitramento.

B Ressalvado o regime de separação absoluta, o ordenamento

jurídico exige que a pessoa casada proponha ação que verse

sobre direito real imobiliário em litisconsórcio ativo necessário

com seu cônjuge.

C De acordo com o STJ, na hipótese de rejeição da impugnação

ao cumprimento de sentença, o magistrado deverá fixar nova

verba honorária a ser acrescida àquela já fixada para a fase

executória.

D Na alienação por negócio jurídico da coisa litigiosa, caso a

parte adversária não concorde com a sucessão processual, o

alienante deverá continuar no processo como substituto

processual do adquirente. 

E Conforme o CPC, o advogado deve possuir procuração com

poderes específicos para interpor exceção de suspeição ou

impedimento do magistrado.

QUESTÃO 76

A respeito de mandado de segurança, reclamação, ação popular,
ACP e ação de improbidade administrativa, assinale a opção correta
de acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores.

A Segundo entendimento do STJ, a concessão de medida cautelar
de indisponibilidade de bens na ação de improbidade
administrativa, quando configurado ato lesivo contra o
patrimônio público, independe da comprovação de que o réu
esteja dilapidando o patrimônio ou na iminência de fazê-lo.

B Os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado de
sentença condenatória proferida na fase de conhecimento da
ACP que tutela direito individual homogêneo decorrente de
responsabilidade contratual.

C Na hipótese de mandado de segurança originariamente
interposto no STF, o relator deverá admitir o ingresso de
amicus curiae, desde que a intervenção seja justificada pela
relevância da matéria ou pela especificidade do objeto do
mandamus.

D Segundo entendimento do STF, a reclamação constitucional
tem natureza jurídica de ação e, após receber a reclamação, o
relator deverá proferir despacho em que determine a citação do
beneficiado da decisão impugnada, o qual terá prazo de
quinze dias para apresentar a sua contestação.

E De acordo com o STJ, é imprescindível que o autor demonstre
a existência de prejuízo material ao patrimônio público para
que seja admitida ação popular ajuizada com a finalidade de
proteção da moralidade administrativa. 

QUESTÃO 77

Determinado bem imóvel está registrado em nome de
Pedro e de Rafael e, com base nesse título (certidão de registro
público), eles desejam tomar medida judicial contra Antônio, que
exerce a posse do imóvel.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso eventual ação reivindicatória proposta em litisconsórcio
ativo pelos condôminos Pedro e Rafael seja julgada
improcedente, o recurso interposto por apenas um dos
litisconsortes não beneficiará o que não recorreu, em razão do
princípio da independência dos litisconsortes.

B Às partes que ajuizarem ação reivindicatória será vedado
realizar a denunciação de terceiro à lide, devendo eventual
direito de regresso, decorrente da evicção, ser exercido por
outra via processual.

C Ao contestar eventual ação reivindicatória proposta pelos
condôminos Pedro e Rafael, o réu, Antônio, poderá alegar
usucapião como matéria de defesa que, se acolhida, levará à
improcedência do pleito autoral reivindicatório.

D Para propor ação reivindicatória contra Antônio, Pedro e
Rafael devem demonstrar que também são possuidores do bem,
sob pena de extinção do processo por falta de interesse em
agir.

E Caso ação reivindicatória seja proposta apenas por Rafael,
Pedro poderá ingressar no feito como seu assistente simples,
haja vista seu interesse jurídico no resultado do processo.
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QUESTÃO 78

No que se refere a jurisdição, ação e processo, assinale a opção
correta de acordo com a legislação, a doutrina e a jurisprudência do
STJ.

A A reunião de diversas execuções fiscais ajuizadas pelo mesmo
ente público contra o mesmo devedor é uma faculdade do
magistrado, ainda que haja requerimento da parte nesse
sentido.

B Determinada a citação do réu, a interrupção da prescrição
retroage à data da propositura da ação, ainda que haja demora
excessiva da citação, em prazo superior a noventa dias, por
culpa exclusiva da parte autora.

C O CPC adotou a teoria da individuação da causa de pedir, de
acordo com a qual a causa petendi corresponde à relação
jurídica afirmada na petição inicial pelo autor.

D A teoria revisionista da jurisdição voluntária, que se contrapõe
à teoria clássica, considera que a jurisdição graciosa não é uma
atividade jurisdicional sob o ponto de vista substancial, mas,
sim, uma prestação administrativa exercida formalmente pelo
Poder Judiciário.

E A suspensão do processo impede o magistrado de praticar ato
urgente e, diante dessa situação processual, a tutela provisória
deverá ser concedida por medida cautelar autônoma.

QUESTÃO 79

De acordo com a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta no
que concerne à liquidação, ao cumprimento de sentença e ao
processo de execução.

A Para que se reconheça a impenhorabilidade do único imóvel
residencial do devedor, decorrente da proteção legal dada ao
bem de família, é imprescindível que o devedor resida com
seus familiares no imóvel.

B Na hipótese de a sentença ilíquida transitar em julgado, a
imposição da multa de 10% sobre a condenação somente
ocorrerá após a prévia liquidação da quantia certa e da
intimação do devedor, por intermédio de seu advogado, para
pagamento.

C O magistrado deve realizar o desbloqueio dos ativos
financeiros do devedor, penhorados pelo sistema de
comunicação eletrônica entre o Poder Judiciário e instituições
financeiras, quando a quantia bloqueada for considerada
irrisória ou inexpressiva frente ao total da dívida.

D A desconsideração inversa da personalidade jurídica, ou
desconsideração às avessas, é incompatível com o sistema
processual brasileiro em vigor e, se realizada em execução,
será ilegítima por falta de previsão normativa.

E Em execução movida por particular contra a fazenda pública,
é inconstitucional o fracionamento do valor da execução, em
caso de litisconsórcio facultativo simples, para expedição de
requisição de pequeno valor para cada um dos credores
beneficiados pela condenação.

QUESTÃO 80

Gilberto ajuizou demanda pelo procedimento ordinário
contra o município de Salvador – BA. Após o devido contraditório,
o magistrado prolatou sentença terminativa por considerar ausente
condição da ação. Ao examinar a apelação interposta pelo autor, o
tribunal, em acórdão não unânime, deu provimento ao recurso e, ato
contínuo, aplicando a teoria da causa madura, examinou o mérito da
causa de forma favorável ao particular, julgando o direito material
em sentido contrário ao predominante na jurisprudência no que se
refere a determinada questão de interpretação de lei federal.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção que apresenta
o correto tipo de recurso que deverá ser interposto pelo município,
conforme jurisprudência do STJ.

A recurso especial
B embargos infringentes
C reclamação constitucional
D recurso extraordinário
E embargos de divergência

QUESTÃO 81

No que diz respeito à atuação do magistrado relacionada à atuação
das partes e de terceiros no processo civil, assinale a opção correta
de acordo com a jurisprudência do STJ.

A Proposta ação de busca e apreensão de bem alienado
fiduciariamente, o juiz deverá indeferir, por incompatibilidade
com o procedimento, eventual requerimento de reconvenção
feito pelo réu com o objetivo de revisão contratual ou
devolução de quantias pagas a maior.

B Caso o réu denuncie à lide sua seguradora em ação de
reparação de danos, será vedado ao juiz, em eventual sentença
de procedência, condenar a seguradora direta e solidariamente
para pagamento da indenização devida à vítima autora da
demanda.

C O deferimento de assistência judiciária gratuita pode ser feito
de ofício pelo magistrado ao verificar, pelos documentos
juntados ao processo, que a parte atende a todos os requisitos
necessários para a concessão do benefício. 

D Em ação que particular peça o fornecimento de medicamentos
apenas em face de estado ou município, será legítima a decisão
que indefira o chamamento ao processo da União, por
considerar a intervenção um obstáculo inadequado à garantia
do cidadão à saúde.

E Em procedimento monitório no qual a fazenda pública seja ré,
o magistrado deverá conceder ao ente público o prazo de
quinze dias para oferecer embargos, haja vista inexistir nessa
situação prazo diferenciado decorrente de prerrogativa
fazendária.

QUESTÃO 82

Wagner é proprietário de bem imóvel no qual está
iniciando edificação em desacordo com regra prevista em norma
municipal. 

Acerca dessa situação hipotética, à luz do CPC, assinale a opção
correspondente à medida processual correta que o procurador do
município deverá utilizar para impedir a construção irregular.

A cautelar inominada
B embargos de terceiro
C oposição
D ação de nunciação de obra nova
E ação de interdito proibitório
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QUESTÃO 83

Conforme interpretação do STJ, assinale a opção correta a respeito
das regras processuais existentes sobre direito probatório.

A Por violar as garantias inerentes ao devido processo legal, a
jurisprudência considera inadmissível que, no processo civil,
as partes se utilizem de material probatório produzido em outro
processo judicial; por isso, a prova emprestada é meio
ilegítimo para a demonstração de fatos.

B O advogado que atuar em causa própria na qualidade de réu de
ação indenizatória poderá, antes de prestar seu depoimento
pessoal, assistir ao depoimento do autor porque, nesse caso,
a presença durante o ato processual decorre do direito
constitucional à ampla defesa.

C A legislação processual é extremamente rigorosa com a
qualidade da prova testemunhal e, portanto, o acolhimento de
contradita deve acarretar a dispensa impositiva da testemunha
tida por impedida, visto que, nesse caso, o juiz está proibido de
colher seu depoimento.

D Em ACP proposta pelo MP, caberá à parte demandada
antecipar os honorários periciais, ainda que não tenha
requerido a prova, porque, nesse caso, a parte autora estará
dispensada do adiantamento de despesas e encargos financeiros
do processo.

E A denominada ata notarial pode ser usada como meio de prova
para demonstrar uso indevido de imagem em sítio eletrônico de
Internet, reproduzido na ata e com referência dos dados do
acesso, hipótese em que o documento fará prova dos fatos
registrados na presença do tabelião.

QUESTÃO 84

Embora haja divergência doutrinária no que diz respeito à
possibilidade da utilização da distinção entre atos jurídicos em
sentido estrito e negócios jurídicos processuais, a doutrina
processual moderna reconhece a existência da categoria dos
denominados negócios jurídicos processuais. À luz dessas
informações, e de acordo com essa doutrina e com a legislação em
vigor, assinale a opção correta.

A As partes poderão realizar negócio jurídico processual
referente à dilação do prazo para recorrer, caso o processo
judicial tenha como objeto direito disponível.

B A desistência da ação, independentemente do momento em
que ocorrer, deverá ser classificada como negócio jurídico
processual bilateral.

C Qualquer negócio jurídico processual deverá ser homologado
pelo juiz para que seja considerado válido e produza seus
efeitos regulares.

D É vedada às partes, depois de iniciado o processo, a realização
de negócio jurídico processual sobre a distribuição do ônus da
prova no processo civil.

E A modificação do polo passivo da demanda decorrente de
nomeação à autoria é exemplo de negócio jurídico processual
típico e plurilateral.

QUESTÃO 85

Acerca dos procedimentos especiais, assinale a opção correta
conforme jurisprudência do STJ.

A Na hipótese de um herdeiro desejar desconstituir, após o
encerramento do inventário judicial, sentença que julgue ou
que homologue a partilha, será necessário recorrer a ação
anulatória que indique o vício que fundamenta sua pretensão.

B Na hipótese de procedimento de arrolamento sumário, com
pedido de adjudicação realizado por herdeiro único e incapaz,
será vedado ao credor do espólio impugnar a estimativa de
valor dos bens apresentada na petição de inventário.

C Na ação renovatória prevista na Lei n.º 8.245/1991 (Lei de
Locações de Imóveis Urbanos), a execução do julgado que
determina a desocupação do imóvel locado, em razão da
improcedência do pedido autoral, somente pode ser feita com
o trânsito em julgado da sentença.

D Na ação de consignação em pagamento, o autor pode propor
discussão sobre o valor devido, ainda que, para tanto, seja
necessária a análise do alcance e da validade da cláusula do
contrato que ensejou a consignação.

E Nos embargos de terceiro, é possível a anulação de negócio
jurídico em razão de fraude contra credores, desde que sejam
demonstrados o estado de insolvência do devedor e o conluio
fraudulento na alienação do bem.

QUESTÃO 86

No que diz respeito à tutela coletiva, assinale a opção correta de
acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores.

A Conforme entendimento dos tribunais superiores, o servidor
que nunca tenha estado filiado à associação deterá legitimidade
para executar individualmente os valores pecuniários
reconhecidos pela sentença de procedência de ação coletiva.

B A execução individual de ação coletiva poderá ser realizada no
foro do domicílio do servidor beneficiado, se for tal foro
diverso daquele em que tenha sido prolatada a sentença
condenatória, não havendo a obrigatoriedade de propositura da
execução no juízo onde tiver tramitado a ação coletiva.

C As entidades associativas têm legitimidade ativa para propor
ação coletiva que represente seus filiados, caso em que a
permissão estatutária genérica para o ajuizamento de ações é
sempre suficiente para a propositura da demanda de direitos
individuais homogêneos de seus associados.

D É vedado ao juiz que atue em ação coletiva determinar, de
ofício, a suspensão do andamento de eventual ação individual
até o julgamento da ação coletiva, ainda que constate que o
autor da ação individual também esteja beneficiado por
eventual sentença de procedência.

E A concessão de liminar contra a fazenda pública em ação
coletiva que verse sobre matéria de férias de servidor viola
expressamente restrição prevista em lei, bem como
entendimento vinculante do STF quanto a essa matéria.
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QUESTÃO 87

Em cada uma das próximas opções é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada acerca de

processo de conhecimento, processo de execução e ação cautelar.

Assinale a opção em que a assertiva esteja correta de acordo com

a legislação processual e com a jurisprudência do STJ.

A Pedro ajuizou ação contra Leonardo, que, por intermédio de

seu advogado, apresentou contestação intempestiva, decretada

a sua revelia. Nessa situação, se a demanda versar sobre direito

disponível, Leonardo não será intimado dos atos processuais

nem poderá produzir provas.

B Em execução contra a fazenda pública, foram interpostos

embargos parciais à execução pelo ente público. Nessa

situação, dada a situação de execução provisória, será inviável

a expedição de precatório ou requisição de pequeno valor da

parcela incontroversa até o julgamento final dos embargos.

C Em março de 2015, Caio ajuizou demanda contra ente público

para recebimento de benefício previdenciário. Nessa situação,

o juiz deverá extinguir o processo sem resolução de mérito se

constatar que o autor sequer realizou requerimento prévio para

obter o benefício na seara administrativa.

D Em audiência de conciliação de ação proposta pelo rito

sumário, o juiz determinou a conversão do procedimento em

ordinário. Nessa situação, o magistrado cometeu error in

procedendo, porque a referida conversão somente poderia ter

sido feita no momento do recebimento da petição inicial.

E O município de Salvador – BA interpôs recurso especial cujo

juízo de admissibilidade ainda não foi exercido pelo tribunal

de origem. Nessa situação, caberá medida cautelar junto ao

STJ para a obtenção de efeito suspensivo para seu recurso.

QUESTÃO 88

João deseja propor ação judicial para receber indenização

em razão da ocorrência de desapropriação indireta. O suposto

direito decorre de situação fática em que o apossamento indevido

pelo poder público ocorreu no ano de 2001. 

Nessa situação hipotética, conforme entendimento jurisprudencial

do STJ sobre o tema, a consumação do prazo prescricional para

exercício da pretensão indenizatória em virtude da desapropriação

indireta

A se dará no ano de 2016.

B se dará no ano de 2021.

C se deu no ano de 2006.

D se deu no ano de 2011.

E se deu no ano de 2013.

QUESTÃO 89

No que se refere às fontes e princípios do direito do trabalho, aos

direitos constitucionais dos trabalhadores, bem como aos requisitos

da relação de emprego, assinale a opção correta.

A A CLT prevê a exclusividade como requisito para a

caracterização da relação de emprego, não podendo o

trabalhador formalmente cumular vários empregos.

B Segundo o STF, em planos de dispensa incentivada, é válida

cláusula que dê quitação ampla e irrestrita de todas as parcelas

decorrentes do contrato de emprego, desde que tal item esteja

previsto em acordo coletivo de trabalho e nos demais

instrumentos celebrados com o empregado. 

C Não se admite que o princípio da preservação da empresa

sobreponha-se ao princípio da proteção do trabalhador, já que,

no direito do trabalho, prevalece a condição mais benéfica ao

empregado em detrimento do empregador. 

D O critério adotado pelo legislador trabalhista para classificar

a natureza da subordinação existente entre empregado e

empregador foi o da subordinação técnica. 

E Segundo o TST, no direito individual do trabalho, o princípio

protetivo não inviabiliza a utilização da arbitragem. 

QUESTÃO 90

Com referência a suspensão e alteração do contrato de trabalho,

assinale a opção correta.

A A suspensão e a interrupção do contrato de emprego impedem,

interrompem ou suspendem o prazo prescricional.

B A suspensão do contrato de trabalho ocorre quando o

empregado deixa de prestar serviços, mas sem deixar de

receber o seu salário, contando-se esse período como tempo

de serviço trabalhado.

C O empregador que alterar o local de trabalho para localidade

mais distante da casa do empregado deverá complementar os

gastos deste com o transporte.

D Não se admite que o empregador passe a exigir o uso de

uniforme a empregado se não o exigiu na época da celebração

do contrato de emprego.

E A sucessão de empregadores é forma de alteração do contrato

de trabalho que ocorre com empresas urbanas e rurais e com

empregadores domésticos.
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QUESTÃO 91

Assinale a opção correta acerca da rescisão do contrato de trabalho,

da estabilidade e do aviso prévio. 

A Salvo se estiver transcorrendo o prazo de aviso prévio, a

confirmação do estado de gravidez advindo no curso do

contrato de trabalho garantirá à empregada gestante a

estabilidade provisória. 

B Segundo o TST, a concessão do auxílio-doença no curso do

aviso prévio indenizado apenas adia os efeitos da dispensa para

depois do término do benefício previdenciário, não havendo

nulidade da despedida, mesmo que norma coletiva assegure

estabilidade provisória após a concessão da alta médica.

C Conforme entendimento do TST, havendo rescisão do contrato

de trabalho e sendo revel e confesso no que diz respeito à

matéria de fato, deve o empregador ser condenado na

audiência inaugural ao pagamento integral das verbas

rescisórias.

D A extinção do contrato ocasionada pelo factum principis

caracteriza-se pela paralisação do trabalho em razão de ato de

autoridade pública. Como o ato configura força maior, a

autoridade pública não responde pela indenização resultante da

extinção do contato.

E Se um empregado que trabalha no sábado e no domingo

receber aviso prévio na sexta-feira anterior, aqueles dias não

serão incluídos para contagem do prazo do aviso.

QUESTÃO 92

Assinale a opção correta no que se refere à duração do trabalho.

A Observado o limite máximo de dez minutos diários, não serão

descontadas nem computadas como jornada extraordinária as

variações de horário do registro de ponto não excedentes de

cinco minutos.

B Os intervalos interjornadas são os lapsos de tempo situados no

interior da duração diária de trabalho, em que o empregado

pode sustar a prestação de serviços e a sua disponibilidade

perante o empregador. 

C O repouso semanal, um direito do trabalhador, caracteriza-se

como suspensão do contrato de trabalho, sendo, por isso, um

período não computado ao tempo de serviço.

D É válido, segundo o TST, o acordo tácito de compensação de

jornada de trabalho que ocorre quando há declaração oral

de vontade por parte do empregador e do empregado.

E Prontidão é o tempo que o empregado permanece em sua casa

aguardando o chamado para o serviço, devendo esse período

durar, no máximo, vinte e quatro horas.

QUESTÃO 93

Acerca dos procedimentos nos dissídios individuais da justiça do

trabalho, assinale a opção correta.

A Segundo entendimento do TST, o não comparecimento de

município reclamado à audiência inaugural não o sujeita aos

efeitos da revelia.

B A compensação de dívidas de natureza trabalhista pode ser

alegada pelo reclamado até as razões finais ou pode ser

deferida de ofício pelo juiz até a sentença.

C Proposta a execução de julgado trabalhista, pode o réu

apresentar reconvenção contra o autor desde que haja conexão

entre reconvenção e ação principal e o juízo seja competente

para apreciar a demanda reconvencional.

D Segundo o TST, quando estiver representado em juízo por seu

procurador, o município estará dispensado de juntar

instrumento de mandato e de comprovar ato de nomeação,

sendo essencial, no entanto, que o signatário declare exercer o

cargo de procurador, uma vez que não basta a indicação do

número de inscrição na OAB.

E Caso a parte vencedora da causa na primeira instância seja

vencida na segunda, deverá ocorrer entre as duas partes

divisão do pagamento das custas processuais fixadas na

sentença originária.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta, relativamente às provas no processo do

trabalho.

A Nas demandas que envolvam relação de emprego, a parte

requerente da perícia deve realizar prévio depósito para custeio

dos honorários periciais.

B Segundo o TST, são inválidos como meio de prova

documentos apresentados por município em fotocópia não

autenticada.

C O município, quando for parte em processo trabalhista em

procedimento sumaríssimo, pode apresentar, no máximo, duas

testemunhas.

D As testemunhas comparecerão à audiência independentemente

de intimação, mas, caso faltem, caberá à parte provar que as

convidou e registrar justificativa pela ausência. O TST entende

que, se não houver o registro, o indeferimento do requerimento

de intimação das testemunhas faltosas não implicará

cerceamento do direito de defesa.

E A inspeção judicial, meio de prova realizado de ofício pelo

juiz, independe de intimação prévia das partes.
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QUESTÃO 95

De acordo com o entendimento do TST acerca dos recursos no

processo do trabalho, assinale a opção correta. 

A Em dissídio individual, não estará sujeita ao duplo grau de

jurisdição a decisão contrária à fazenda pública que esteja em

consonância com decisão plenária do STF ou com súmula ou

orientação jurisprudencial do TST.

B Independentemente de agravamento da condenação imposta,

é cabível recurso de revista de ente público que não tenha

interposto recurso ordinário voluntário da decisão de primeira

instância.

C O efeito devolutivo em profundidade que transfira ao tribunal

a apreciação dos fundamentos da ação não examinados pela

sentença não se aplica ao processo do trabalho.

D Garantido o juízo, na fase executória, mesmo que haja

elevação do valor do débito, a exigência de depósito na

complementação da garantia do juízo para se recorrer de

qualquer decisão viola o princípio do contraditório e da ampla

defesa. 

E É de dezesseis dias o prazo para oposição de embargos

declaratórios pelo município.

QUESTÃO 96

Com relação a liquidação de sentença e execução trabalhista,

assinale a opção correta.

A Caberá mandado de segurança de decisão de juiz do trabalho

que determine penhora de valores depositados em conta de

poupança sem observar o limite de quarenta salários mínimos. 

B Na justiça do trabalho, é cabível a execução provisória de

títulos executivos judiciais e extrajudiciais.

C Por fornecer esclarecimentos ao juiz a respeito de questões

técnicas, a perícia é plenamente utilizada no processo do

trabalho como forma de liquidação de sentença.

D O TST admite interposição de recurso de revista de acórdão

proferido em liquidação de sentença desde que o recorrente

demonstre violação direta a literal disposição de lei federal ou

à CF.

E A última oportunidade que o empregador executado tem de

juntar recibos de pagamento de verbas já quitadas, não

juntados no processo cognitivo, ocorre quando da apresentação

dos embargos à execução.

QUESTÃO 97

Acerca dos princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a opção
correta à luz do entendimento do STF e do STJ.

A Conforme entendimento do STF, os dois únicos requisitos
necessários para a aplicação do princípio da insignificância são
nenhuma periculosidade social da ação e inexpressividade da
lesão jurídica provocada.

B A aplicação do princípio da insignificância implica
reconhecimento da atipicidade formal de perturbações jurídicas
mínimas ou leves, as quais devem ser consideradas não só em
seu sentido econômico, mas também em relação ao grau de
afetação à ordem social.

C O princípio da adequação social surgiu como uma regra de
hermenêutica, ou seja, possibilita a exclusão de condutas que,
embora se ajustem formalmente a um tipo penal — tipicidade
formal —, não são mais consideradas objeto de reprovação
social e, por essa razão, se tornaram socialmente aceitas e
adequadas.

D O princípio da insignificância propõe ao ordenamento jurídico
uma redução dos mecanismos punitivos do Estado ao mínimo
necessário, de modo que a intervenção penal somente se
justificaria nas situações em que fosse definitivamente
indispensável à proteção do cidadão.

E O agente que pratica constantemente infrações penais que
tenham deixado de ser consideradas perniciosas pela sociedade
poderá alegar que, em conformidade com o princípio da
adequação social, o qual tem o condão de revogar tipos penais
incriminadores, sua conduta deverá ser considerada adequada
socialmente.

QUESTÃO 98

Assinale a opção correta acerca dos crimes contra o patrimônio
conforme entendimento do STJ e da doutrina majoritária. 

A Indivíduo que vender coisa própria inalienável, gravada de
ônus ou litigiosa, ou imóvel que tiver prometido vender a
terceiro mediante pagamento em prestações, e silenciar
sobre quaisquer dessas circunstâncias, praticará o delito de
induzimento à especulação.

B Se, posteriormente à subtração dos bens, a vítima for obrigada
a fornecer senha para a realização de saques em sua conta
bancária, será configurado um delito único, ou seja, a extorsão.

C O crime de roubo se consuma quando o agente se torna
possuidor da coisa subtraída, mediante violência ou grave
ameaça, ainda que o objeto subtraído não saia da esfera de
vigilância da vítima.

D No crime de apropriação indébita, assim como no de
estelionato, o agente detém, anteriormente à prática do crime,
a posse lícita da coisa.

E A destruição de patrimônio de empresa pública, a exemplo da
Caixa Econômica Federal, configura dano qualificado.

QUESTÃO 99

De acordo com o Código Penal, agente que registrar na CTPS de
empregado, ou em qualquer documento que deva produzir efeito
perante a previdência social, declaração falsa ou diversa daquela
que deveria ter sido escrita praticará o delito de

A uso de documento falso.
B falsificação de documento particular.
C falsa identidade.
D falsidade ideológica.
E falsificação de documento público.
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QUESTÃO 100

A pena aplicada a pessoa física que produza, embale, transporte e comercialize substância tóxica e nociva à saúde humana e ao meio
ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em lei, poderá ser aumentada se o crime praticado

A resultar em dano irreversível à fauna.
B resultar em lesão corporal de natureza leve em outrem.
C resultar na morte de outrem.
D tiver sido cometido durante a noite, em domingo ou feriado.
E tiver sido cometido no período de formação de vegetações.

Espaço livre


